
RESOLUÇÃO CONAMA Nº 4, DE 18 DE SETEMBRO DE 1985 
O Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, no uso das atribuições que lhe confere 
a Lei 
nº 6.938, de 31 de Agosto de 1981, o Decreto nº 88.351, de 1 de Junho de 1983, alterado pelo 
Decreto nº 91.305, de 3 de Junho de 1985, Decreto nº 89.336, de 31 de Janeiro de 1984, e 
tendo em 
vista o que estabelece a Lei nº 4.771, de 15 de Setembro de 1965, alterada para Lei nº 6.535, 
de 15 
de Junho de 1978, e pelo que determina a Resolução CONAMA 8/84, 
Resolve: 
Art. 1º. São consideradas Reservas Ecológicas as formações florísticas e as áreas de florestas 
de 
preservação permanente mencionadas no art. 18 da Lei nº 6.938/81, bem como as que forem 
estabelecidas pelo Poder Público de acordo com o que preceitua o art. 1º do Decreto nº 
89.336/84, 
Art. 2º . Para efeitos desta Resolução são estabelecidas as seguintes definições: 

a. Pouso de Aves - local onde as aves se alimentam, ou se reproduzem, ou pernoitam ou 
descansam; 

b. Aves de Arribação - qualquer espécie de ave que migre periodicamente; 

c. Leito Maior Sazonal - calha alargada ou maior de um rio, ocupada nos períodos anuais de 
cheia; 

d. Olho d'água, Nascente - local onde se verifica o aparecimento de água afloramento do 
lençol 
freático; 

e. Vereda - nome dado no Brasil Central para caracterizar todo espaço brejoso ou encharcado 
que contém nascentes ou cabeceiras de curso d'água de rede drenagem há ocorrência de 
solos hidromóficos, buritis e outras formas de vegetação Típica; 

f. Cume ou Topo - parte mais alta de morro, monte, montanha ou serra; 

g. Morro ou monte - elevação do terreno com cota do topo em relação à base entre 50 
(cinqüenta) a 300 (trezentos) metros e encostas com declividade superior a 30% (trinta por 
cento) o (aproximadamente 17) na linha de maior declividade; o termo "monte" se aplica de 
ordinário à elevação isolada na paisagem; 

h. Serra - vocábulo usado de maneira ampla para terrenos acidentados com fortes desníveis, 
freqüentemente aplicados a encarpos assimétricas possuindo uma vertente abrupta e outra 
menos inclinada; 

i. Montanha - grande elevação do terreno, com cota em relação à base superior a 300 
(trezentos metros e freqüentemente formada por grupamentos de morros; 

j. Base de Morro, Monte ou Montanha - plano horizontal definido por planície ou superfície de 
lençol d'água adjacente ou nos relevos ondulados, pela cota da depressão mais baixa ao seu 
redor; 

k. Depressão - forma de relevo que se apresenta em posições altimétrica baixa do que 
porções 
contiguas; 

l. Linha de Cumeda - interserção dos planos das vertentes, definido uma linha simples ou 
ramificada, determinada pelos pontos mais altos a partir doa quais divergem dos declives das 
vertentes; também conhecida como "crista", "linha de crista" ou "cumeada"; 

m. Restinga - acumulação arenosa litorânea, paralela à linha da costa, de forma geralmente 
alongada, produzida por sedimentos transportados pelo mar, onde se encontram 
associações vegetais mistas características, comumente conhecidas como "vegetação de 
restingas"; 

n. Manguezal - ecossistema litorâneo que ocorre em terrenos baixos sujeitos à ação das 
marés 
localizadas em áreas relativamente abrigadas e formado por vasas lodosas recentes às 
quais se associam comunidades vegetais características; 



o. Duna - Formação arenosa produzida o pela ação dos ventos no todo, ou em parte, 
estabilizada ou fixada pela vegetação; 

p. Tabuleiro ou Chapada - formas topográficas que se assemelham a planaltos, com 
declividade média inferior a 10% (dez por cento), (aproximadamente 60 e extensão superior 
a10 (dez) hectares, terminadas de forma abrupta; a "chapada " se caracteriza por grandes 
superfície a mais de 600 (seiscentos) metros de altitude; 

q. Borda de Tabuleiro ou Chapada - locais onde tais formações topográficas terminam por 
declive abrupto, com inclinação superior a 100% (cem por cento) ou 45 (quarenta e cinco 
graus). 
Art. 3º . São Reservas Ecológicas: 

a. os pousos das aves de arribação protegidos por convênio, acordos ou tratados assinados 
pelo 
Brasil com outras Nações; 

b. as florestas e demais formas de vegetação natural situadas: 

I. ao longo dos rios ou de outro qualquer corpo d'água, em faixa marginal além do leito maior 
sazonal, medida horizontalmente, cuja largura mínima será: 
�  - de 5 (cinco) metros para rios com menos de 10 (dez) metros de largura; 

�  - igual à metade da largura dos corpos d'água que meçam de 10 (dez) à 200 
(duzentos) metros; 
�  - de 100 (cem) metros para todos os cursos d'água cuja largura seja superior à 200 
(duzentos) metros. 

I. ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais, desde o seu nível 
mais alto medido horizontalmente, em faixa marginal cuja largura mínima será: 
�  de 30 (trinta) metros para os que estejam situados em áreas urbanas; 

�  de 100 (cem) metros para os que estejam em áreas rurais, exceto os corpos d'água 
com até 20 (vinte) hectares de superfície, cuja faixa marginal será de 50 (cinqüenta) 
metros; 
�  de 100 (cem) metros para os represas hidrelétricas. 

II. Nas nascentes permanentes ou temporárias, incluindo os olhos d'água e veredas, seja qual 
for situação topográfica, com uma faixa mínima de 50 (cinqüenta) metros e a partir de sua 
margem, de tal forma que protegida, em cada caso, a bacia de drenagem contribuinte; 

III.No topo de morros, montes e montanhas, em áreas delimitadas a partir da curava de nível 
correspondente à 2/3 (dois terço), da altura mínima da elevação em relação à base; 

IV. Nas linhas de cumeadas, em área delimitada a partir da curva de nível 
correspondente a 2/3 (dois terço) da altura, em relação à base, do pico mais baixo da 
cumalada, fixando-se a curva de nível para cada segmento da linha de cumeada equivalente 
a 1000 (mil) metros; 

V. Nas encomendas ou parte destas, com declividade superior a 100% (cem por cento) ou 45º 
(quarenta e cinco graus) na sua linha de maior declive; 

VI. Nas restingas, em faixa de 300 (trezentos) metros a contar da linha de preamar 
máxima; 

VII. Nos manguezais, em toda a sua extensão; 

VIII. nas dunas, em toda a sua extensão; 

IX. Nas bordas de tabuleiros ou chapadas, em faixa com largura mínima de 100 (cem) 
metros; 

X. Em altitudes superior a 1.800 Mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a sua vegetação; 

XI. nas áreas metropolitanas definidas em lei, quando a vegetação natural se encontra 
em clímax ou em estágios médios e avançados de regeneração. 
Art. 4º . Nas montanhas ou serras, quando ocorrem 2 (dois) ou mais morros cujos cumes 
estejam 
separados entre si por distância inferiores a 500 (quinhentos) metros, a áreas total protegida 
pela 



Reserva Ecológica abrangerá o conjunto de morros em tal situação e será delimitada a partir 
da 
curva de nível correspondente a 2/3 (dois terço) da altura, em relação à base de morro baixo 
do 
conjunto. 
Art. 5º . Os estados e Municípios, através de seus órgãos ambientais responsáveis, terão 
competência para estabelecer normas e procedimentos mais restritos que os contidos neste 
Resolução, com vistas a adequá-las às peculiaridades regionais e locais. 
Art. 6º . O CONAMA estabelecerá, combate em proposta da SEMA, normas, critérios e padrões 
e 
caráter geral que forem necessários ao cumprimento da presente Resolução. 
Art. 7º . Os casos omissos ou excepcionais serão examinados e definidos pelo CONAMA. 
Art. 8º . A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  



 

 

 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA N. 0004745-38.2012.4.01.0000/PA  

RELATÓRIO 

Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo 
Desembargador Federal Olindo Menezes (fls. 1.827/1.828), membro da 2ª. Seção, nos 
autos do Agravo de Instrumento 0004745-38.2012.4.01.0000/PA inicialmente 
distribuída à 3ª. Seção, em sede da qual o Desembargador Federal João Batista 
Moreira declinou da própria competência (fls. 1.822/1.823), ao fundamento de que a 
natureza da matéria em discussão, relativa à obstrução da atividade de pesca 
ornamental em área do Rio Xingu, causada pela realização de obras da Usina 
Hidrelétrica - UHE Belo Monte, resultaria na incompetência daquele Órgão Fracionário, 
por se referir ao tema “desapropriação direta e indireta”, reservado pelo art. 8º, § 2º, 
inciso III do Regimento Interno deste Tribunal (RITRF1) à Segunda Seção. 

O Juízo Suscitante, por sua vez, consignou que a matéria de fundo 
consiste em discussão acerca  de direito ambiental, configurando a competência da 3ª. 
Seção. 

O Ministério Público Federal opinou pelo reconhecimento da 
competência da 3ª. Seção, mediante Parecer assim resumido (fl. 1.842/1.843.v): 

“Conflito negativo de competência entre Seções do TRF1. Hidrelétrica 
de Belo Monte. 

A 3ª Seção é competente para julgar processo, cuja causa de pedir é 
a paralisação de obra, em decorrência da nulidade de licenças ambientais 
expedidas sem a autorização de particulares afetados pelo empreendimento: o 
art. 8, § 3º, IV, do RITRF1 elegeu a causa de pedir da demanda como 
elemento de fixação da competência. 

Inexistência  ademais de pedido de indenização na demanda, a 
autorizar sua submissão ao art. 8, § 2º, III, do RITRF1, relativo à 
“desapropriação indireta”. 

Parecer para que se declare competente  a 3ª Seção.” 

 É o relatório. 

 

VOTO 



Entendo que a competência ora em análise deva ser fixada em favor da 
3ª. Seção, pelas razões a seguir expostas. 

O Conflito de Competência foi instalado em autos de agravo de 
instrumento interposto Associação dos Criadores Exportadores de Peixe Ornamental 
de Altamira – ACEPOAT em sede da ação 326-37.2011.01.3903  (141/153, movida 
pelo rito ordinário perante o Juízo Federal da 9ª Vara Cível e Ambiental da Seção 
Judiciária com o objetivo, em síntese de obstar a concessão da Licença de Instalação 
da UHE Belo Monte, ao amparo, dentre outros, do argumento seguinte de (fl. 152): 

[...] o perigo na demora à espera do provimento judicial de mérito 
tornarão os danos irreparáveis ao interesse pesqueiro da Autora e seus 
filiados, dos cidadãos e ao ecossistema da região. Pois é certo  que o primeiro 
impactado numa construção hidroelétrica é o rio, e com ele, a primeira 
atividade impactada é a pesca. 

Inicialmente, foi deferida por aquele Juízo liminar  para suspender parte 
das obras da UHE Belo Monte, em razão de interferências que estavam sendo 
causadas ao meio ambiente local, notadamente no curso natural do Rio Xingu,  
mediante teor assim resumido  (fls. 1.109/1.119): 

“Ante o exposto, estando presentes os requisitos legais 
autorizadores, defiro parcialmente a liminar requerida, de determina a imediata 
suspensão das obras relativas à  construção da UHE Belo Monte tão somente 
no Rio Xingu, local onde são desenvolvidas as atividades de pesca de peixes 
ornamentais pelos associados da parte autora, impedindo a realização de 
qualquer obra no leito do rio, tais como implantação de porto, explosões, 
implantação de barragens, escavação de canais, enfim, qualquer obra que 
venha a interferir no curso natural do Rio Xingu com conseqüente alteração na 
fauna ictiológica.” 

Contudo, em juízo de retratação, foi então revogada a liminar, mediante 
a decisão que ora se agrava, assim fundamentada (fls. 1.783/1.788): 

“Ora, como se pode verificar, ao contrário do inicialmente concluído 
por este juízo, não haverá bloqueio, impedimento ao trânsito de embarcações 
pesqueiras, pois estão sendo previstos mecanismos de transposição, sejam 
provisórios, enquanto está em construção a obra, sejam definitivos, para 
quando estiver em operação a UHE. A construção das barragens somente será 
possível acaso cumprida a condicionante que determina manifestação 
favorável da FUNAI e avaliação do IBAMA quanto ao detalhamento do (s) 
mecanismo (s) de transposição de embarcações. Ou seja, não haverá 
impedimento ao trânsito de barcos pesqueiros, pois estão sendo assegurados 
mecanismos de transposição de embarcações. 

É certo que os impactos ambientais maiores somente serão sentidos 
e possíveis de analisar após o término das obras, sendo que os estudos hoje 
existentes são apenas previsões – técnicas, é verdade -, do que poderá 
ocorrer. 

Quanto à atividade pesqueira de espécimes ornamentais, em análise 
mais aprofundada da matéria, verifico que na realidade ela não será impedida 
durante a construção do empreendimento, pois o curso d’água não será 
alterado e não haverá grande variação na vazão d’água por segundo, sem 
grandes influências, portanto, no habitat das espécies ornamentais de pesca 
permitida [...] 

............................................ 
 “[...] não há mais motivos jurídicos que justifiquem a manutenção da 

liminar antes deferida, razão pela qual, em juízo de retratação, revogo a 
decisão das fls.  963/973, para permitir a realização das obras no leito do rio 
Xingu.” 

Verifica-se, desse modo, que o teor da decisão agravada está 
amparado, expressa e diretamente, na análise das circunstâncias fáticas e das 



alterações produzidas pelas obras de instalação da UHE Belo Monte, que teriam, ou 
não, impacto nocivo ao meio ambiente utilizado pelos associados da ACEPOAT, que 
praticam atividade pesqueira de espécimes ornamentais.  

Com efeito, ao revogar a liminar, pro meio da decisão agravada, o Juízo 
de origem entendeu, àquele momento, pela inexistência de qualquer alteração 
ambiental que justificasse a manutenção da medida de urgência antes deferida.  

Não identifico nos autos, de outro ângulo, pretensão que se refira a 
direito de propriedade, nem mesmo de forma indireta. Ressalto, a propósito, que a 
referência à apontada obstrução ao livre trânsito no Rio Xingu, ao que se verifica, está 
circunscrita à necessidade de cumprimento das garantias estabelecidas em licenças 
de pesca obtidas pelos associados da Agravante. 

Entendo, assim, que a matéria  examinada no presente agravo de 
instrumenta está inserida na competência da Terceira Seção, como estabelecido no 
Regimento Interno deste Tribunal: 

“Art. 8º A competência das seções e das respectivas turmas, salvo 
orientação expressa em contrário, é fixada de acordo com as matérias que 
compõem a correspondente área de especialização. 

..................................................... 
§ 3º À 3ª Seção cabe o processo e julgamento dos feitos relativos a:  
IV – direito ambiental;  
........................................... 
§ 5º Os feitos relativos a nulidade e anulabilidade de atos 

administrativos serão de competência da seção a cuja área de especialização 
esteja afeta a matéria de fundo, conforme parágrafos anteriores.  

§ 6º Para efeito de definição de competência, deverá ser levado em 
consideração, prioritariamente, o pedido; havendo cumulação de pedidos,  
prevalecerá o principal.” 

Tal o contexto, reputo pertinente a anotação do Juízo Suscitante, ao 
consignar que (fl. 1.827): 

Cuida-se, apenas, de uma questão de direito ambiental, decidida pela 
vara ambiental de Belém, quando sua competência se estendia aos feitos 
ambientais que hoje estão na Subseção de Altamira – PA. Não se trata de 
pedido de desapropriação, tampouco de sub-rogação de seu preço, por parte da 
Associação. 

Ante o exposto, conheço do conflito para declarar a competência do 
Desembargador Federal Suscitado, membro da Terceira Seção. 

É como voto. 

 
Desembargador Federal KASSIO MARQUES 
Relator 
 
 
 

  



 

  



Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI No 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985. 

Texto compilado 

Mensagem de veto 

(Vide Lei nº 9.008, de 1995)
(Vide Lei nº 9.240, de 1995) 

Disciplina a ação civil pública de 
responsabilidade por danos causados ao meio-
ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de 
valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico (VETADO) e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de 
responsabilidade por danos causados: 

Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de 
responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados:        (Redação dada pela Lei nº 
8.884, de 11.6.1994)        (Vide Lei nº 12.529, de 2011) 

Art. 1º  Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações 
de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados:       (Redação dada pela Lei nº 
12.529, de 2011). 

l - ao meio-ambiente; 

ll - ao consumidor; 

III – a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 
III – à ordem urbanística;         (Incluído pela Lei nº 10.257, de 10.7.2001)        (Vide 

Medida provisória nº 2.180-35, de 2001) 

III – a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 

IV - (VETADO). 
         IV – a qualquer outro interesse difuso ou coletivo.       (Incluído pela Lei nº 8.078 de 1990) 

IV – a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico;       (Renumerado do Inciso III, pela Lei nº 10.257, de 10.7.2001)       (Vide Medida 
provisória nº 2.180-35, de 2001) 

IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo.       (Incluído pela Lei nº 8.078 de 1990) 

V - por infração da ordem econômica.       (Incluído pela Lei nº 8.884 de 1994) 
V - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo.        (Renumerado do Inciso IV, pela Lei 

nº 10.257, de 10.7.2001)        (Vide Medida provisória nº 2.180-35, de 2001) 
V - por infração da ordem econômica e da economia popular;       (Redação dada pela 

Medida provisória nº 2.180-35, de 2001)       (Vide Lei nº 12.529, de 2011) 

V - por infração da ordem econômica;       (Redação dada pela Lei nº 12.529, de 2011). 

VI - por infração da ordem econômica.      (Renumerado do Inciso V, pela Lei nº 10.257, 
de 10.7.2001) 



VI - à ordem urbanística.      (Incluído pela Medida provisória nº 2.180-35, de 2001) 

VII – à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos.      (Incluído pela Lei 
nº 12.966, de 2014) 

VIII – ao patrimônio público e social.       (Incluído pela  Lei nº 13.004, de 2014) 

Parágrafo único.  Não será cabível ação civil pública para veicular pretensões que 
envolvam tributos, contribuições previdenciárias, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS ou outros fundos de natureza institucional cujos beneficiários podem ser individualmente 
determinados. (Incluído pela Medida provisória nº 2.180-35, de 2001) 

 Art. 2º As ações previstas nesta Lei serão propostas no foro do local onde ocorrer o 
dano, cujo juízo terá competência funcional para processar e julgar a causa. 

Parágrafo único  A propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo para todas as 
ações posteriormente intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo 
objeto.       (Incluído pela Medida provisória nº 2.180-35, de 2001) 

Art. 3º A ação civil poderá ter por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de 
obrigação de fazer ou não fazer. 

Art. 4º Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, inclusive, 
evitar o dano ao meio-ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico (VETADO). 

Art. 4o Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, inclusive, 
evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística ou aos bens e direitos de 
valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO).       (Redação dada pela 
Lei nº 10.257, de 10.7.2001) 

Art. 4o Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, inclusive, 
evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à honra e à dignidade de grupos raciais, 
étnicos ou religiosos, à ordem urbanística ou aos bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico.      (Redação dada pela Lei nº 12.966, de 2014) 

Art. 4o Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, inclusive, 
evitar dano ao patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao consumidor, à honra e à 
dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos, à ordem urbanística ou aos bens e direitos 
de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico.       (Redação dada pela  Lei nº 
13.004, de 2014) 

Art. 5º A ação principal e a cautelar poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela 
União, pelos Estados e Municípios. Poderão também ser propostas por autarquia, empresa 
pública, fundação, sociedade de economia mista ou por associação que: 

Art. 5o  Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar: (Redação dada 
pela Lei nº 11.448, de 2007). 

l - esteja constituída há pelo menos um ano, nos termos da lei civil; 

I - o Ministério Público; (Redação dada pela Lei nº 11.448, de 2007). 

II - inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao meio-ambiente, ao 
consumidor, ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO). 
        II - inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao meio ambiente, ao 
consumidor, ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, ou a qualquer 
outro interesse difuso ou coletivo.      (Redação dada pela Lei nº 8.078, de 11.9.1990) 



II - inclua entre suas finalidades institucionais a proteção ao meio ambiente ao 
consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência, ou ao patrimônio artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico;      (Redação dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994) 

II - a Defensoria Pública;      (Redação dada pela Lei nº 11.448, de 2007). 

III - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;      (Incluído pela 
Lei nº 11.448, de 2007). 

IV - a autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista;     (Incluído 
pela Lei nº 11.448, de 2007). 

V - a associação que, concomitantemente:     (Incluído pela Lei nº 11.448, de 
2007). 

a) esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano nos termos da lei 
civil;     (Incluído pela Lei nº 11.448, de 2007). 

b) inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao meio 
ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência ou ao 
patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico.      (Incluído pela 
Lei nº 11.448, de 2007). 

b) inclua, entre as suas finalidades institucionais, a proteção ao meio ambiente, ao 
consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência, aos direitos de grupos raciais, 
étnicos ou religiosos ou ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico.      (Redação dada pela Lei nº 12.966, de 2014) 

b) inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao patrimônio público e 
social, ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência, aos 
direitos de grupos raciais, étnicos ou religiosos ou ao patrimônio artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico.       (Redação dada pela  Lei nº 13.004, de 2014) 

§ 1º O Ministério Público, se não intervier no processo como parte, atuará 
obrigatoriamente como fiscal da lei. 

§ 2º Fica facultado ao Poder Público e a outras associações legitimadas nos termos 
deste artigo habilitar-se como litisconsortes de qualquer das partes. 

§ 3º Em caso de desistência ou abandono da ação por associação legitimada, o 
Ministério Público assumirá a titularidade ativa. 

§ 3° Em caso de desistência infundada ou abandono da ação por associação legitimada, 
o Ministério Público ou outro legitimado assumirá a titularidade ativa.      (Redação dada pela 
Lei nº 8.078, de 1990) 

§ 4.° O requisito da pré-constituição poderá ser dispensado pelo juiz, quando haja 
manifesto interesse social evidenciado pela dimensão ou característica do dano, ou pela 
relevância do bem jurídico a ser protegido. (Incluído pela Lei nª 8.078, de 11.9.1990) 

§ 5.° Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União, do 
Distrito Federal e dos Estados na defesa dos interesses e direitos de que cuida esta 
lei.       (Incluído pela Lei nª 8.078, de 11.9.1990) (Vide Mensagem de veto)   



§ 6° Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de 
ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante cominações, que terá eficácia de 
título executivo extrajudicial.      (Incluído pela Lei nª 8.078, de 11.9.1990)      (Vide Mensagem 
de veto)  

Art. 6º Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá provocar a iniciativa do 
Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam objeto da ação civil 
e indicando-lhe os elementos de convicção. 

Art. 7º Se, no exercício de suas funções, os juízes e tribunais tiverem conhecimento de 
fatos que possam ensejar a propositura da ação civil, remeterão peças ao Ministério Público 
para as providências cabíveis. 

Art. 8º Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes 
as certidões e informações que julgar necessárias, a serem fornecidas no prazo de 15 (quinze) 
dias. 

§ 1º O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou 
requisitar, de qualquer organismo público ou particular, certidões, informações, exames ou 
perícias, no prazo que assinalar, o qual não poderá ser inferior a 10 (dez) dias úteis. 

§ 2º Somente nos casos em que a lei impuser sigilo, poderá ser negada certidão ou 
informação, hipótese em que a ação poderá ser proposta desacompanhada daqueles 
documentos, cabendo ao juiz requisitá-los. 

Art. 9º Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se convencer da 
inexistência de fundamento para a propositura da ação civil, promoverá o arquivamento dos 
autos do inquérito civil ou das peças informativas, fazendo-o fundamentadamente. 

§ 1º Os autos do inquérito civil ou das peças de informação arquivadas serão remetidos, 
sob pena de se incorrer em falta grave, no prazo de 3 (três) dias, ao Conselho Superior do 
Ministério Público. 

§ 2º Até que, em sessão do Conselho Superior do Ministério Público, seja homologada ou 
rejeitada a promoção de arquivamento, poderão as associações legitimadas apresentar razões 
escritas ou documentos, que serão juntados aos autos do inquérito ou anexados às peças de 
informação. 

§ 3º A promoção de arquivamento será submetida a exame e deliberação do Conselho 
Superior do Ministério Público, conforme dispuser o seu Regimento. 

§ 4º Deixando o Conselho Superior de homologar a promoção de arquivamento, 
designará, desde logo, outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

Art. 10. Constitui crime, punido com pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, mais 
multa de 10 (dez) a 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, a 
recusa, o retardamento ou a omissão de dados técnicos indispensáveis à propositura da ação 
civil, quando requisitados pelo Ministério Público. 

Art. 11. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, 
o juiz determinará o cumprimento da prestação da atividade devida ou a cessação da atividade 
nociva, sob pena de execução específica, ou de cominação de multa diária, se esta for 
suficiente ou compatível, independentemente de requerimento do autor. 

Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em 
decisão sujeita a agravo. 



§ 1º A requerimento de pessoa jurídica de direito público interessada, e para evitar grave 
lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia pública, poderá o Presidente do Tribunal a 
que competir o conhecimento do respectivo recurso suspender a execução da liminar, em 
decisão fundamentada, da qual caberá agravo para uma das turmas julgadoras, no prazo de 5 
(cinco) dias a partir da publicação do ato. 

§ 2º A multa cominada liminarmente só será exigível do réu após o trânsito em julgado da 
decisão favorável ao autor, mas será devida desde o dia em que se houver configurado o 
descumprimento. 

Art. 13. Havendo condenação em dinheiro, a indenização pelo dano causado reverterá a 
um fundo gerido por um Conselho Federal ou por Conselhos Estaduais de que participarão 
necessariamente o Ministério Público e representantes da comunidade, sendo seus recursos 
destinados à reconstituição dos bens 
lesados.      (Regulamento)      (Regulamento)       (Regulamento) 

§ 1o. Enquanto o fundo não for regulamentado, o dinheiro ficará depositado em 
estabelecimento oficial de crédito, em conta com correção monetária.      (Renumerado do 
parágrafo único pela Lei nº 12.288, de 2010) 

§ 2o  Havendo acordo ou condenação com fundamento em dano causado por ato de 
discriminação étnica nos termos do disposto no art. 1o desta Lei, a prestação em dinheiro 
reverterá diretamente ao fundo de que trata o caput e será utilizada para ações de promoção 
da igualdade étnica, conforme definição do Conselho Nacional de Promoção da Igualdade 
Racial, na hipótese de extensão nacional, ou dos Conselhos de Promoção de Igualdade Racial 
estaduais ou locais, nas hipóteses de danos com extensão regional ou local, 
respectivamente.     (Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010)      (Vigência) 

Art. 14. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável 
à parte. 

Art. 15. Decorridos 60 (sessenta) dias do trânsito em julgado da sentença condenatória, 
sem que a associação autora lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público. 

Art. 15. Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da sentença condenatória, sem 
que a associação autora lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, 
facultada igual iniciativa aos demais legitimados.    (Redação dada pela Lei nº 8.078, de 1990) 

Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada erga omnes, exceto se a ação for julgada 
improcedente por deficiência de provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar 
outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 

Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada erga omnes, nos limites da competência 
territorial do órgão prolator, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de 
provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico 
fundamento, valendo-se de nova prova.     (Redação dada pela Lei nº 9.494, de 10.9.1997) 

 Art. 17. O juiz condenará a associação autora a pagar ao réu os honorários advocatícios 
arbitrados na conformidade do § 4º do art. 20 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - 
Código de Processo Civil, quando reconhecer que a pretensão é manifestamente 
infundada.      (Suprimido pela Lei nº 8.078, de 1990) 
        Parágrafo único. Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e os diretores 
responsáveis pela propositura da ação serão solidariamente condenados ao décuplo das 
custas, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos.       (Vide Lei nº 8.078, de 
11.9.1990) 

Art. 17. Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e os diretores responsáveis 
pela propositura da ação serão solidariamente condenados em honorários advocatícios e ao 



décuplo das custas, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos.     (Renumerado do 
Parágrafo Único com nova redação pela Lei nº 8.078, de 1990) 

Art. 18. Nas ações de que trata esta Lei não haverá adiantamento de custas, 
emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas. 

Art. 18. Nas ações de que trata esta lei, não haverá adiantamento de custas, 
emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da 
associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de advogado, custas e despesas 
processuais.     (Redação dada pela Lei nº 8.078, de 1990) 

Art. 19. Aplica-se à ação civil pública, prevista nesta Lei, o Código de Processo Civil, 
aprovado pela Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, naquilo em que não contrarie suas 
disposições. 

Art. 20. O fundo de que trata o art. 13 desta Lei será regulamentado pelo Poder Executivo 
no prazo de 90 (noventa) dias.        (Regulamento) 

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e individuais, no 
que for cabível, os dispositivos do Título III da lei que instituiu o Código de Defesa do 
Consumidor.       (Incluído Lei nº 8.078, de 1990) 

Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.     (Renumerado do art. 21, 
pela Lei nº 8.078, de 1990) 

Art. 23. Revogam-se as disposições em contrário.      (Renumerado do art. 22, pela Lei nº 
8.078, de 1990) 

Brasília, em 24 de julho de 1985; 164º da Independência e 97º da República. 

JOSÉ SARNEY 
Fernando Lyra 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 25.7.1985 
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Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 4.771, DE 15 DE SETEMBRO DE 1965. 

Revogada pela Lei nº 12.651, de 2012. 

Texto para impressão. 

Vigência 

(Vide Lei nº 8.847 de 1994) 

Institui o novo Código Florestal. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

        Art. 1° As florestas existentes no território nacional e as demais formas de 
vegetação, reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de 
interesse comum a todos os habitantes do País, exercendo-se os direitos de 
propriedade, com as limitações que a legislação em geral e especialmente esta 
Lei estabelecem. 

        Parágrafo único. As ações ou omissões contrárias às disposições deste 
Código na utilização e exploração das florestas são consideradas uso nocivo 
da propriedade (art. 302, XI b, do Código de Processo Civil). 

        § 1o  As ações ou omissões contrárias às disposições deste Código na 
utilização e exploração das florestas e demais formas de vegetação são 
consideradas uso nocivo da propriedade, aplicando-se, para o caso, o 
procedimento sumário previsto no art. 275, inciso II, do Código de Processo 
Civil. (Renumerado do parágrafo único pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 
2001) 

        § 2o  Para os efeitos deste Código, entende-se por: (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.166-67, de 2001) (Vide Decreto nº 5.975, de 2006) 

        I - pequena propriedade rural ou posse rural familiar: aquela explorada 
mediante o trabalho pessoal do proprietário ou posseiro e de sua família, 
admitida a ajuda eventual de terceiro e cuja renda bruta seja proveniente, no 
mínimo, em oitenta por cento, de atividade agroflorestal ou do extrativismo, 
cuja área não supere: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        a) cento e cinqüenta hectares se localizada nos Estados do Acre, Pará, 
Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato Grosso e nas regiões situadas 
ao norte do paralelo 13o S, dos Estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste do 
meridiano de 44o W, do Estado do Maranhão ou no Pantanal mato-grossense 
ou sul-mato-grossense; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 



         b) cinqüenta hectares, se localizada no polígono das secas ou a leste do 
Meridiano de 44º W, do Estado do Maranhão; e (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        c) trinta hectares, se localizada em qualquer outra região do 
País; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        II - área de preservação permanente: área protegida nos termos dos arts. 
2o e 3o desta Lei, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental 
de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a 
biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o 
bem-estar das populações humanas; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-
67, de 2001) 

        III - Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou 
posse rural, excetuada a de preservação permanente, necessária ao uso 
sustentável dos recursos naturais, à conservação e reabilitação dos processos 
ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção de fauna e 
flora nativas; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        IV - utilidade pública: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 
2001) 

        a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária; (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        b) as obras essenciais de infra-estrutura destinadas aos serviços públicos 
de transporte, saneamento e energia; e (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.166-67, de 2001) 

        b) as obras essenciais de infraestrutura destinadas aos serviços públicos de transporte, 
saneamento e energia e aos serviços de telecomunicações e de radiodifusão; (Redação dada 
pela Lei nº 11.934, de 2009) 

        c) demais obras, planos, atividades ou projetos previstos em resolução do 
Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA; (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        V - interesse social: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 
2001) 

        a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação 
nativa, tais como: prevenção, combate e controle do fogo, controle da erosão, 
erradicação de invasoras e proteção de plantios com espécies nativas, 
conforme resolução do CONAMA; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, 
de 2001) 

        b) as atividades de manejo agroflorestal sustentável praticadas na 
pequena propriedade ou posse rural familiar, que não descaracterizem a 
cobertura vegetal e não prejudiquem a função ambiental da área; e (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 



        c) demais obras, planos, atividades ou projetos definidos em resolução do 
CONAMA; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        VI - Amazônia Legal: os Estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, 
Rondônia, Amapá e Mato Grosso e as regiões situadas ao norte do paralelo 
13o S, dos Estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste do meridiano de 44o W, 
do Estado do Maranhão. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 
2001) 

        Art. 2° Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta 
Lei, as florestas e demais formas de vegetação natural situadas: 

        a) ao longo dos rios ou de outro qualquer curso d'água, em faixa marginal cuja largura 
mínima será:  
        1 - de 5 (cinco) metros para os rios de menos de 10 (dez) metros de largura:  
        2 - igual à metade da largura dos cursos que meçam de 10 (dez) a 200 (duzentos) metros 
de distancia entre as margens;  
        3 - de 100 (cem) metros para todos os cursos cuja largura seja superior a 200 (duzentos) 
metros.  
        1. de 30 (trinta) metros para os rios de menos de 10 (dez) metros de largura; (Redação 
dada pela Lei nº 7.511, de 1986) 
        2. de 50 (cinqüenta) metros para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 50 
(cinqüenta) metros de largura; (Redação dada pela Lei nº 7.511, de 1986) 
        3. de 100 (cem) metros para os cursos d’água que meçam entre 50 (cinqüenta) e 100 
(cem) metros de largura; (Redação dada pela Lei nº 7.511, de 1986) 
        4. de 150 (cento e cinqüenta) metros para os cursos d’água que possuam entre 100 (cem) 
e 200 (duzentos) metros de largura;  igual à distância entre as margens para os cursos d’água 
com largura superior a 200 (duzentos) metros;(Incluído dada pela Lei nº 7.511, de 1986) 
        b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais;  
        c) nas nascentes, mesmo nos chamados "olhos d'água", seja qual for a sua situação 
topográfica;  
        d) no topo de morros, montes, montanhas e serras;  
        e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45°, equivalente a 100% na 
linha de maior declive;  
       f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues;  
        g) nas bordas dos taboleiros ou chapadas;  
        h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, nos campos naturais ou 
artificiais, as florestas nativas e as vegetações campestres. 

        a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água desde o seu nível mais alto em faixa 
marginal cuja largura mínima será: (Redação dada pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989) 

        1 - de 30 (trinta) metros para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de 
largura; (Redação dada pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989) 

        2 - de 50 (cinquenta) metros para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 
(cinquenta) metros de largura;  (Redação dada pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989) 

        3 - de 100 (cem) metros para os cursos d'água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 
(duzentos) metros de largura; (Redação dada pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989) 

        4 - de 200 (duzentos) metros para os cursos d'água que tenham de 200 (duzentos) a 600 
(seiscentos) metros de largura;  (Redação dada pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989) 

        5 - de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'água que tenham largura superior a 600 
(seiscentos) metros;  (Incluído pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989) 



        b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou 
artificiais; 

      c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados "olhos d'água", qualquer que 
seja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50 (cinquenta) metros de 
largura; (Redação dada pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989) 

        d) no topo de morros, montes, montanhas e serras; 

        e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45°, 
equivalente a 100% na linha de maior declive; 

        f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues; 

        g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura do relevo, em faixa 
nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções horizontais; (Redação dada pela Lei nº 7.803 
de 18.7.1989) 

        h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer  que seja a 
vegetação. (Redação dada pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989) 

        i) nas áreas metropolitanas definidas em lei. (Incluído pela Lei nº 6.535, de 1978)      (Vide 
Lei nº 7.803 de 18.7.1989) 

        Parágrafo único. No caso de áreas urbanas, assim entendidas as compreendidas nos 
perímetros urbanos definidos por lei municipal,  e nas  regiões  metropolitanas e aglomerações 
urbanas, em todo o território abrangido, obervar-se-á o disposto nos respectivos planos 
diretores e leis de uso do solo, respeitados os princípios e limites a que se refere este 
artigo.(Incluído pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989) 

        Art. 3º Consideram-se, ainda, de preservação permanentes, quando assim 
declaradas por ato do Poder Público, as florestas e demais formas de 
vegetação natural destinadas: 

        a) a atenuar a erosão das terras; 

        b) a fixar as dunas; 

        c) a formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias; 

        d) a auxiliar a defesa do território nacional a critério das autoridades 
militares; 

        e) a proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico ou 
histórico; 

        f) a asilar exemplares da fauna ou flora ameaçados de extinção; 

        g) a manter o ambiente necessário à vida das populações silvícolas; 

        h) a assegurar condições de bem-estar público. 



        § 1° A supressão total ou parcial de florestas de preservação permanente 
só será admitida com prévia autorização do Poder Executivo Federal, quando 
for necessária à execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade 
pública ou interesse social. 

        § 2º As florestas que integram o Patrimônio Indígena ficam sujeitas ao 
regime de preservação permanente (letra g) pelo só efeito desta Lei. 

        Art. 3o-A.  A exploração dos recursos florestais em terras indígenas 
somente poderá ser realizada pelas comunidades indígenas em regime de 
manejo florestal sustentável, para atender a sua subsistência, respeitados os 
arts. 2o e 3odeste Código. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 
2001) 

        Art. 4° Consideram-se de interesse público:  
        a) a limitação e o controle do pastoreio em determinadas áreas, visando à 
adequada conservação e propagação da vegetação florestal; 
        b) as medidas com o fim de prevenir ou erradicar pragas e doenças que 
afetem a vegetação florestal; 
        c) a difusão e a adoção de métodos tecnológicos que visem a aumentar 
economicamente a vida útil da madeira e o seu maior aproveitamento em todas 
as fases de manipulação e transformação. 

        Art. 4o  A supressão de vegetação em área de preservação permanente 
somente poderá ser autorizada em caso de utilidade pública ou de interesse 
social, devidamente caracterizados e motivados em procedimento 
administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional ao 
empreendimento proposto. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.166-67, 
de 2001) 

        § 1o  A supressão de que trata o caput deste artigo dependerá de 
autorização do órgão ambiental estadual competente, com anuência prévia, 
quando couber, do órgão federal ou municipal de meio ambiente, ressalvado o 
disposto no § 2o deste artigo. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 
2001) 

        § 2o  A supressão de vegetação em área de preservação permanente 
situada em área urbana, dependerá de autorização do órgão ambiental 
competente, desde que o município possua conselho de meio ambiente com 
caráter deliberativo e plano diretor, mediante anuência prévia do órgão 
ambiental estadual competente fundamentada em parecer técnico. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        § 3o  O órgão ambiental competente poderá autorizar a supressão 
eventual e de baixo impacto ambiental, assim definido em regulamento, da 
vegetação em área de preservação permanente. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        § 4o  O órgão ambiental competente indicará, previamente à emissão da 
autorização para a supressão de vegetação em área de preservação 



permanente, as medidas mitigadoras e compensatórias que deverão ser 
adotadas pelo empreendedor. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 
2001) 

        § 5o  A supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, ou de 
dunas e mangues, de que tratam, respectivamente, as alíneas "c" e "f" do art. 
2o deste Código, somente poderá ser autorizada em caso de utilidade 
pública. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        § 6o  Na implantação de reservatório artificial é obrigatória a 
desapropriação ou aquisição, pelo empreendedor, das áreas de preservação 
permanente criadas no seu entorno, cujos parâmetros e regime de uso serão 
definidos por resolução do CONAMA. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.166-67, de 2001) 

        § 7o  É permitido o acesso de pessoas e animais às áreas de preservação 
permanente, para obtenção de água, desde que não exija a supressão e não 
comprometa a regeneração e a manutenção a longo prazo da vegetação 
nativa.(Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        Art. 5° O Poder Público criará:  
        a) Parques Nacionais, Estaduais e Municipais e Reservas Biológicas, com a finalidade de 
resguardar atributos excepcionais da natureza, conciliando a proteção integral da flora, da 
fauna e das belezas naturais com a utilização para objetivos educacionais, recreativos e 
científicos; 
        b) Florestas Nacionais, Estaduais e Municipais, com fins econômicos, técnicos ou sociais, 
inclusive reservando áreas ainda não florestadas e destinadas a atingir aquele fim. 
        Parágrafo único. Fica proibida qualquer forma de exploração dos recursos naturais nos 
Parques Nacionais, Estaduais e Municipais. 
        Parágrafo único. Ressalvada a cobrança de ingresso a visitantes, cuja receita  será 
destinada em pelo menos 50% (cinquenta por cento) ao custeio da manutenção e fiscalização, 
bem como de obras de melhoramento em cada unidade, é proibida qualquer forma de  
exploração dos recursos naturais nos parques e reservas biológicas criados pelo poder público 
na forma deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 7.875, de 13.11.1989) (Revogado pela Lei nº 
9.985, de 18.7.2000) 
        Art. 6º O proprietário da floresta não preservada, nos termos desta Lei, poderá gravá-la 
com perpetuidade, desde que verificada a existência de interesse público pela autoridade 
florestal. O vínculo constará de termo assinado perante a autoridade florestal e será averbado 
à margem da inscrição no Registro Público. (Revogado pela Lei nº 9.985, de 
18.7.2000) 

        Art. 7° Qualquer árvore poderá ser declarada imune de corte, mediante 
ato do Poder Público, por motivo de sua localização, raridade, beleza ou 
condição de porta-sementes. 

        Art. 8° Na distribuição de lotes destinados à agricultura, em planos de 
colonização e de reforma agrária, não devem ser incluídas as áreas florestadas 
de preservação permanente de que trata esta Lei, nem as florestas necessárias 
ao abastecimento local ou nacional de madeiras e outros produtos florestais. 

        Art. 9º As florestas de propriedade particular, enquanto indivisas com 
outras, sujeitas a regime especial, ficam subordinadas às disposições que 
vigorarem para estas. 



        Art. 10. Não é permitida a derrubada de florestas, situadas em áreas de 
inclinação entre 25 a 45 graus, só sendo nelas tolerada a extração de toros, 
quando em regime de utilização racional, que vise a rendimentos permanentes. 

        Art. 11. O emprego de produtos florestais ou hulha como combustível 
obriga o uso de dispositivo, que impeça difusão de fagulhas suscetíveis de 
provocar incêndios, nas florestas e demais formas de vegetação marginal. 

        Art. 12. Nas florestas plantadas, não consideradas de preservação 
permanente, é livre a extração de lenha e demais produtos florestais ou a 
fabricação de carvão. Nas demais florestas dependerá de norma estabelecida 
em ato do Poder Federal ou Estadual, em obediência a prescrições ditadas 
pela técnica e às peculiaridades locais. (Regulamento) 

        Art. 13. O comércio de plantas vivas, oriundas de florestas, dependerá de 
licença da autoridade competente. 

        Art. 14. Além dos preceitos gerais a que está sujeita a utilização das 
florestas, o Poder Público Federal ou Estadual poderá: 

        a) prescrever outras normas que atendam às peculiaridades locais; 

        b) proibir ou limitar o corte das espécies vegetais consideradas em via de 
extinção, delimitando as áreas compreendidas no ato, fazendo depender, 
nessas áreas, de licença prévia o corte de outras espécies; 

        b) proibir ou limitar o corte das espécies vegetais raras, endêmicas, em 
perigo ou ameaçadas de extinção, bem como as espécies necessárias à 
subsistência das populações extrativistas, delimitando as áreas compreendidas 
no ato, fazendo depender de licença prévia, nessas áreas, o corte de outras 
espécies; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        c) ampliar o registro de pessoas físicas ou jurídicas que se dediquem à 
extração, indústria e comércio de produtos ou subprodutos florestais. 

        Art. 15. Fica proibida a exploração sob forma empírica das florestas 
primitivas da bacia amazônica que só poderão ser utilizadas em observância a 
planos técnicos de condução e manejo a serem estabelecidos por ato do Poder 
Público, a ser baixado dentro do prazo de um ano. (Regulamento) 

        Art. 16. As florestas de domínio privado, não sujeitas ao regime de 
utilização limitada e ressalvadas as de preservação permanente, previstas nos 
artigos 2° e 3° desta lei, são suscetíveis de exploração, obedecidas as 
seguintes restrições:     
        a) nas regiões Leste Meridional, Sul e Centro-Oeste, esta na parte sul, as 
derrubadas de florestas nativas, primitivas ou regeneradas, só serão 
permitidas, desde que seja, em qualquer caso, respeitado o limite mínimo de 
20% da área de cada propriedade com cobertura arbórea localizada, a critério 
da autoridade competente; 
        b) nas regiões citadas na letra anterior, nas áreas já desbravadas e 



previamente delimitadas pela autoridade competente, ficam proibidas as 
derrubadas de florestas primitivas, quando feitas para ocupação do solo com 
cultura e pastagens, permitindo-se, nesses casos, apenas a extração de 
árvores para produção de madeira. Nas áreas ainda incultas, sujeitas a formas 
de desbravamento, as derrubadas de florestas primitivas, nos trabalhos de 
instalação de novas propriedades agrícolas, só serão toleradas até o máximo 
de 30% da área da propriedade; 
        c) na região Sul as áreas atualmente revestidas de formações florestais 
em que ocorre o pinheiro brasileiro, "Araucaria angustifolia" (Bert - O. Ktze), 
não poderão ser desflorestadas de forma a provocar a eliminação permanente 
das florestas, tolerando-se, somente a exploração racional destas, observadas 
as prescrições ditadas pela técnica, com a garantia de permanência dos 
maciços em boas condições de desenvolvimento e produção; 
        d) nas regiões Nordeste e Leste Setentrional, inclusive nos Estados do 
Maranhão e Piauí, o corte de árvores e a exploração de florestas só será 
permitida com observância de normas técnicas a serem estabelecidas por ato 
do Poder Público, na forma do art. 15. 
        § 1º Nas propriedades rurais, compreendidas na alínea a deste artigo, com área entre 
vinte (20) a cinqüenta (50) hectares computar-se-ão, para efeito de fixação do limite percentual, 
além da cobertura florestal de qualquer natureza, os maciços de porte arbóreo, sejam 
frutícolas, ornamentais ou industriais.  (Parágrafo único renumerado pela Lei nº 7.803 de 
18.7.1989) 
        § 2º   A reserva legal, assim entendida a área de , no mínimo, 20% (vinte por cento) de 
cada propriedade, onde não é permitido o corte raso, deverá ser averbada à margem da 
inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada, a alteração 
de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, ou de desmembramento da 
área. (Incluído pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989) 
        § 3º Aplica-se às áreas de cerrado a reserva legal de 20% (vinte  por cento) para todos os 
efeitos legais. (Incluído pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989) 

        Art. 16.  As florestas e outras formas de vegetação nativa, ressalvadas as 
situadas em área de preservação permanente, assim como aquelas não 
sujeitas ao regime de utilização limitada ou objeto de legislação específica, são 
suscetíveis de supressão, desde que sejam mantidas, a título de reserva legal, 
no mínimo: (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 
2001)   (Regulamento) 

        I - oitenta por cento, na propriedade rural situada em área de floresta 
localizada na Amazônia Legal; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 
2001) 

        II - trinta e cinco por cento, na propriedade rural situada em área de 
cerrado localizada na Amazônia Legal, sendo no mínimo vinte por cento na 
propriedade e quinze por cento na forma de compensação em outra área, 
desde que esteja localizada na mesma microbacia, e seja averbada nos termos 
do § 7o deste artigo; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        III - vinte por cento, na propriedade rural situada em área de floresta ou 
outras formas de vegetação nativa localizada nas demais regiões do País; 
e (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 



        IV - vinte por cento, na propriedade rural em área de campos gerais 
localizada em qualquer região do País. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.166-67, de 2001) 

        § 1o  O percentual de reserva legal na propriedade situada em área de 
floresta e cerrado será definido considerando separadamente os índices 
contidos nos incisos I e II deste artigo. (Redação dada pela Medida Provisória 
nº 2.166-67, de 2001) 

        § 2o  A vegetação da reserva legal não pode ser suprimida, podendo 
apenas ser utilizada sob regime de manejo florestal sustentável, de acordo com 
princípios e critérios técnicos e científicos estabelecidos no regulamento, 
ressalvadas as hipóteses previstas no § 3o deste artigo, sem prejuízo das 
demais legislações específicas. (Redação dada pela Medida Provisória nº 
2.166-67, de 2001) 

        § 3o  Para cumprimento da manutenção ou compensação da área de 
reserva legal em pequena propriedade ou posse rural familiar, podem ser 
computados os plantios de árvores frutíferas ornamentais ou industriais, 
compostos por espécies exóticas, cultivadas em sistema intercalar ou em 
consórcio com espécies nativas. (Redação dada pela Medida Provisória nº 
2.166-67, de 2001) 

        § 4o  A localização da reserva legal deve ser aprovada pelo órgão 
ambiental estadual competente ou, mediante convênio, pelo órgão ambiental 
municipal ou outra instituição devidamente habilitada, devendo ser 
considerados, no processo de aprovação, a função social da propriedade, e os 
seguintes critérios e instrumentos, quando houver: (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        I - o plano de bacia hidrográfica; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-
67, de 2001) 

        II - o plano diretor municipal; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, 
de 2001) 

        III - o zoneamento ecológico-econômico; (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.166-67, de 2001) 

        IV - outras categorias de zoneamento ambiental; e (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        V - a proximidade com outra Reserva Legal, Área de Preservação 
Permanente, unidade de conservação ou outra área legalmente 
protegida. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        § 5o  O Poder Executivo, se for indicado pelo Zoneamento Ecológico 
Econômico - ZEE e pelo Zoneamento Agrícola, ouvidos o CONAMA, o 
Ministério do Meio Ambiente e o Ministério da Agricultura e do Abastecimento, 
poderá:(Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 



        I - reduzir, para fins de recomposição, a reserva legal, na Amazônia Legal, 
para até cinqüenta por cento da propriedade, excluídas, em qualquer caso, as 
Áreas de Preservação Permanente, os ecótonos, os sítios e ecossistemas 
especialmente protegidos, os locais de expressiva biodiversidade e os 
corredores ecológicos; e (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        II - ampliar as áreas de reserva legal, em até cinqüenta por cento dos 
índices previstos neste Código, em todo o território nacional. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        § 6o  Será admitido, pelo órgão ambiental competente, o cômputo das 
áreas relativas à vegetação nativa existente em área de preservação 
permanente no cálculo do percentual de reserva legal, desde que não implique 
em conversão de novas áreas para o uso alternativo do solo, e quando a soma 
da vegetação nativa em área de preservação permanente e reserva legal 
exceder a: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        I - oitenta por cento da propriedade rural localizada na Amazônia 
Legal; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        II - cinqüenta por cento da propriedade rural localizada nas demais regiões 
do País; e (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        III - vinte e cinco por cento da pequena propriedade definida pelas alíneas 
"b" e "c" do inciso I do § 2o do art. 1o. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-
67, de 2001) 

        § 7o  O regime de uso da área de preservação permanente não se altera 
na hipótese prevista no § 6o. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 
2001) 

        § 8o  A área de reserva legal deve ser averbada à margem da inscrição de 
matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada a 
alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, de 
desmembramento ou de retificação da área, com as exceções previstas neste 
Código. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        § 9o  A averbação da reserva legal da pequena propriedade ou posse rural 
familiar é gratuita, devendo o Poder Público prestar apoio técnico e jurídico, 
quando necessário. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        § 10.  Na posse, a reserva legal é assegurada por Termo de Ajustamento 
de Conduta, firmado pelo possuidor com o órgão ambiental estadual ou federal 
competente, com força de título executivo e contendo, no mínimo, a localização 
da reserva legal, as suas características ecológicas básicas e a proibição de 
supressão de sua vegetação, aplicando-se, no que couber, as mesmas 
disposições previstas neste Código para a propriedade rural. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 



        § 11.  Poderá ser instituída reserva legal em regime de condomínio entre 
mais de uma propriedade, respeitado o percentual legal em relação a cada 
imóvel, mediante a aprovação do órgão ambiental estadual competente e as 
devidas averbações referentes a todos os imóveis envolvidos. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        Art. 17. Nos loteamentos de propriedades rurais, a área destinada a 
completar o limite percentual fixado na letra a do artigo antecedente, poderá 
ser agrupada numa só porção em condomínio entre os adquirentes. 

        Art. 18. Nas terras de propriedade privada, onde seja necessário o 
florestamento ou o reflorestamento de preservação permanente, o Poder 
Público Federal poderá fazê-lo sem desapropriá-las, se não o fizer o 
proprietário. 

        § 1° Se tais áreas estiverem sendo utilizadas com culturas, de seu valor 
deverá ser indenizado o proprietário. 

        § 2º As áreas assim utilizadas pelo Poder Público Federal ficam isentas de 
tributação. 

        Art. 19. Visando a maior rendimento econômico é permitido aos proprietários de florestas 
heterogêneas transformá-las em homogêneas, executando trabalho de derrubada a um só 
tempo ou sucessivamente, de toda a vegetação a substituir desde que assinem, antes do início 
dos trabalhos, perante a autoridade competente, termo de obrigação de reposição e tratos 
culturais. 

        Art. 19. Visando a rendimentos permanentes e à preservação de espécies nativas , os 
proprietários de florestas explorarão a madeira somente através de manejo sustentado, 
efetuando a reposição florestal, sucessivamente, com espécies típicas da região. (Redação 
dada pela Lei nº 7.511, de 1986) 
        § 1º É permitida ao proprietário a reposição com espécies exóticas nas florestas já 
implantadas com estas espécies. (Incluído pela Lei nº 7.511, de 1986) 
        § 2º Na reposição com espécies regionais, o proprietário fica obrigado a comprovar o 
plantio das árvores, assim como os tratos culturais necessários a sua sobrevivência e 
desenvolvimento. (Incluído pela Lei nº 7.511, de 1986) 

        Art. 19. A exploração de florestas e de formações sucessoras, tanto de domínio público 
como de domínio privado, dependerá de aprovação prévia do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, bem como da adoção de técnicas de 
condução, exploração, reposição floretal e manejo compatíveis com os variados ecossistemas 
que a cobertura arbórea forme. (Redação dada pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989) 
        Parágrafo único. No caso de reposição florestal, deverão ser priorizados projetos que 
contemplem a utilização de espécies nativas. (Incluído pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989) 

        Art. 19. A exploração de florestas e formações sucessoras, tanto de domínio público como 
de domínio privado, dependerá de prévia aprovação pelo órgão estadual competente do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, bem como da adoção de técnicas de 
condução, exploração, reposição florestal e manejo compatíveis com os variados ecossistemas 
que a cobertura arbórea forme. (Redação dada pela Lei nº 11.284, de 2006)  (Regulamento) 

        § 1o Compete ao Ibama a aprovação de que trata o caput deste artigo: (Redação dada 
pela Lei nº 11.284, de 2006) 

        I - nas florestas públicas de domínio da União; (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 



        II - nas unidades de conservação criadas pela União; (Incluído pela Lei nº 11.284, de 
2006) 

        III - nos empreendimentos potencialmente causadores de impacto ambiental nacional ou 
regional, definidos em resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. (Incluído 
pela Lei nº 11.284, de 2006) 

        § 2o Compete ao órgão ambiental municipal a aprovação de que trata o caput deste 
artigo: (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

        I - nas florestas públicas de domínio do Município; (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

        II - nas unidades de conservação criadas pelo Município; (Incluído pela Lei nº 11.284, de 
2006) 

        III - nos casos que lhe forem delegados por convênio ou outro instrumento admissível, 
ouvidos, quando couber, os órgãos competentes da União, dos Estados e do Distrito 
Federal. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

        § 3o No caso de reposição florestal, deverão ser priorizados projetos que contemplem a 
utilização de espécies nativas. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

        Art. 20. As empresas industriais que, por sua natureza, consumirem 
grande quantidades de matéria prima florestal serão obrigadas a manter, 
dentro de um raio em que a exploração e o transporte sejam julgados 
econômicos, um serviço organizado, que assegure o plantio de novas áreas, 
em terras próprias ou pertencentes a terceiros, cuja produção sob exploração 
racional, seja equivalente ao consumido para o seu 
abastecimento.  (Regulamento) 

        Parágrafo único. O não cumprimento do disposto neste artigo, além das 
penalidades previstas neste Código, obriga os infratores ao pagamento de uma 
multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor comercial da matéria-prima 
florestal nativa consumida além da produção da qual participe. 

        Art. 21. As empresas siderúrgicas, de transporte e outras, à base de 
carvão vegetal, lenha ou outra matéria prima florestal, são obrigadas a manter 
florestas próprias para exploração racional ou a formar, diretamente ou por 
intermédio de empreendimentos dos quais participem, florestas destinadas ao 
seu suprimento (Regulamento)   (Regulamento) 

        Parágrafo único. A autoridade competente fixará para cada empresa o 
prazo que lhe é facultado para atender ao disposto neste artigo, dentro dos 
limites de 5 a 10 anos. 

        Art. 22. A União fiscalizará diretamente, pelo órgão executivo específico do Ministério da 
Agricultura, ou em convênio com os Estados e Municípios, a aplicação das normas deste 
Código, podendo, para tanto, criar os serviços indispensáveis. 

        Art. 22. A União, diretamente, através do órgão executivo específico, ou em convênio com 
os Estados e Municípios, fiscalizará a aplicação das normas deste Código, podendo, para 
tanto, criar os serviços indispensáveis. (Redação dada pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989) 



        Parágrafo   único. Nas áreas urbanas, a que se refere o parágrafo único do art. 2º desta 
Lei, a fiscalização é da competência dos municípios, atuando a União supletivamente. (Incluído 
pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989) 

        Art. 23. A fiscalização e a guarda das florestas pelos serviços 
especializados não excluem a ação da autoridade policial por iniciativa própria. 

        Art. 24. Os funcionários florestais, no exercício de suas funções, são 
equiparados aos agentes de segurança pública, sendo-lhes assegurado o porte 
de armas. 

        Art. 25. Em caso de incêndio rural, que não se possa extinguir com os 
recursos ordinários, compete não só ao funcionário florestal, como a qualquer 
outra autoridade pública, requisitar os meios materiais e convocar os homens 
em condições de prestar auxílio. 

        Art. 26. Constituem contravenções penais, puníveis com três meses a um 
ano de prisão simples ou multa de uma a cem vezes o salário-mínimo mensal, 
do lugar e da data da infração ou ambas as penas cumulativamente: 

        a) destruir ou danificar a floresta considerada de preservação permanente, 
mesmo que em formação ou utilizá-la com infringência das normas 
estabelecidas ou previstas nesta Lei; 

        b) cortar árvores em florestas de preservação permanente, sem permissão 
da autoridade competente; 

        c) penetrar em floresta de preservação permanente conduzindo armas, 
substâncias ou instrumentos próprios para caça proibida ou para exploração de 
produtos ou subprodutos florestais, sem estar munido de licença da autoridade 
competente; 

        d) causar danos aos Parques Nacionais, Estaduais ou Municipais, bem 
como às Reservas Biológicas; 

        e) fazer fogo, por qualquer modo, em florestas e demais formas de 
vegetação, sem tomar as precauções adequadas; 

        f) fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar 
incêndios nas florestas e demais formas de vegetação; 

        g) impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas 
de vegetação; 

        h) receber madeira, lenha, carvão e outros produtos procedentes de 
florestas, sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela 
autoridade competente e sem munir-se da via que deverá acompanhar o 
produto, até final beneficiamento; 



        i) transportar ou guardar madeiras, lenha, carvão e outros produtos 
procedentes de florestas, sem licença válida para todo o tempo da viagem ou 
do armazenamento, outorgada pela autoridade competente; 

        j) deixar de restituir à autoridade, licenças extintas pelo decurso do prazo 
ou pela entrega ao consumidor dos produtos procedentes de florestas; 

        l) empregar, como combustível, produtos florestais ou hulha, sem uso de 
dispositivo que impeça a difusão de fagulhas, suscetíveis de provocar 
incêndios nas florestas; 

        m) soltar animais ou não tomar precauções necessárias para que o animal 
de sua propriedade não penetre em florestas sujeitas a regime especial; 

        n) matar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de 
ornamentação de logradouros públicos ou em propriedade privada alheia ou 
árvore imune de corte; 

        o) extrair de florestas de domínio público ou consideradas de preservação 
permanente, sem prévia autorização, pedra, areia, cal ou qualquer outra 
espécie de minerais; 

        p) (Vetado). 

        q) transformar madeiras de lei em carvão, inclusive para qualquer efeito industrial, sem 
licença da autoridade competente. (Incluído pela Lei nº 5.870, de 26.3.1973) 

        Art. 27. É proibido o uso de fogo nas florestas e demais formas de 
vegetação. 

        Parágrafo único. Se peculiaridades locais ou regionais justificarem o 
emprego do fogo em práticas agropastoris ou florestais, a permissão será 
estabelecida em ato do Poder Público, circunscrevendo as áreas e 
estabelecendo normas de precaução. (Regulamento). 

        Art. 28. Além das contravenções estabelecidas no artigo precedente, 
subsistem os dispositivos sobre contravenções e crimes previstos no Código 
Penal e nas demais leis, com as penalidades neles cominadas. 

        Art. 29. As penalidades incidirão sobre os autores, sejam eles: 

        a) diretos; 

        b) arrendatários, parceiros, posseiros, gerentes, administradores, 
diretores, promitentes compradores ou proprietários das áreas florestais, desde 
que praticadas por prepostos ou subordinados e no interesse dos preponentes 
ou dos superiores hierárquicos; 

        c) autoridades que se omitirem ou facilitarem, por consentimento ilegal, na 
prática do ato. 



        Art. 30. Aplicam-se às contravenções previstas neste Código as regras 
gerais do Código Penal e da Lei de Contravenções Penais, sempre que a 
presente Lei não disponha de modo diverso. 

        Art. 31. São circunstâncias que agravam a pena, além das previstas no 
Código Penal e na Lei de Contravenções Penais: 

        a) cometer a infração no período de queda das sementes ou de formação 
das vegetações prejudicadas, durante a noite, em domingos ou dias feriados, 
em épocas de seca ou inundações; 

        b) cometer a infração contra a floresta de preservação permanente ou 
material dela provindo. 

        Art. 32. A ação penal independe de queixa, mesmo em se tratando de 
lesão em propriedade privada, quando os bens atingidos são florestas e 
demais formas de vegetação, instrumentos de trabalho, documentos e atos 
relacionados com a proteção florestal disciplinada nesta Lei. 

        Art. 33. São autoridades competentes para instaurar, presidir e proceder a 
inquéritos policiais, lavrar autos de prisão em flagrante e intentar a ação penal, 
nos casos de crimes ou contravenções, previstos nesta Lei, ou em outras leis e 
que tenham por objeto florestas e demais formas de vegetação, instrumentos 
de trabalho, documentos e produtos procedentes das mesmas: 

        a) as indicadas no Código de Processo Penal; 

        b) os funcionários da repartição florestal e de autarquias, com atribuições 
correlatas, designados para a atividade de fiscalização. 

        Parágrafo único. Em caso de ações penais simultâneas, pelo mesmo fato, 
iniciadas por várias autoridades, o Juiz reunirá os processos na jurisdição em 
que se firmou a competência. 

        Art. 34. As autoridades referidas no item b do artigo anterior, ratificada a 
denúncia pelo Ministério Público, terão ainda competência igual à deste, na 
qualidade de assistente, perante a Justiça comum, nos feitos de que trata esta 
Lei. 

        Art. 35. A autoridade apreenderá os produtos e os instrumentos utilizados 
na infração e, se não puderem acompanhar o inquérito, por seu volume e 
natureza, serão entregues ao depositário público local, se houver e, na sua 
falta, ao que for nomeado pelo Juiz, para ulterior devolução ao prejudicado. Se 
pertencerem ao agente ativo da infração, serão vendidos em hasta pública. 

        Art. 36. O processo das contravenções obedecerá ao rito sumário da Lei 
n. 1.508 de l9 de dezembro de 1951, no que couber. 

        Art. 37. Não serão transcritos ou averbados no Registro Geral de Imóveis 
os atos de transmissão "inter-vivos" ou "causa mortis", bem como a 



constituição de ônus reais, sôbre imóveis da zona rural, sem a apresentação de 
certidão negativa de dívidas referentes a multas previstas nesta Lei ou nas leis 
estaduais supletivas, por decisão transitada em julgado. 

        Art. 37-A.  Não é permitida a conversão de florestas ou outra forma de 
vegetação nativa para uso alternativo do solo na propriedade rural que possui 
área desmatada, quando for verificado que a referida área encontra-se 
abandonada, subutilizada ou utilizada de forma inadequada, segundo a 
vocação e capacidade de suporte do solo. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.166-67, de 2001) 

        § 1o  Entende-se por área abandonada, subutilizada ou utilizada de forma 
inadequada, aquela não efetivamente utilizada, nos termos do § 3o, do art. 
6o da Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, ou que não atenda aos índices 
previstos no art. 6o da referida Lei, ressalvadas as áreas de pousio na pequena 
propriedade ou posse rural familiar ou de população tradicional. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        § 2o  As normas e mecanismos para a comprovação da necessidade de 
conversão serão estabelecidos em regulamento, considerando, dentre outros 
dados relevantes, o desempenho da propriedade nos últimos três anos, 
apurado nas declarações anuais do Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural - ITR. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        § 3o  A regulamentação de que trata o § 2o estabelecerá procedimentos 
simplificados: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        I - para a pequena propriedade rural; e (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.166-67, de 2001) 

        II - para as demais propriedades que venham atingindo os parâmetros de 
produtividade da região e que não tenham restrições perante os órgãos 
ambientais. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        § 4o  Nas áreas passíveis de uso alternativo do solo, a supressão da 
vegetação que abrigue espécie ameaçada de extinção, dependerá da adoção 
de medidas compensatórias e mitigadoras que assegurem a conservação da 
espécie.(Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        § 5o  Se as medidas necessárias para a conservação da espécie 
impossibilitarem a adequada exploração econômica da propriedade, observar-
se-á o disposto na alínea "b" do art. 14. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.166-67, de 2001) 

        § 6o  É proibida, em área com cobertura florestal primária ou secundária 
em estágio avançado de regeneração, a implantação de projetos de 
assentamento humano ou de colonização para fim de reforma agrária, 
ressalvados os projetos de assentamento agro-extrativista, respeitadas as 
legislações específicas. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 



        Art. 38. As florestas plantadas ou naturais são declaradas imunes a qualquer tributação e 
não podem determinar, para efeito tributário, aumento do valor das terras em que se 
encontram. 
        § 1° Não se considerará renda tributável o valor de produtos florestais obtidos em florestas 
plantadas, por quem as houver formado. 
        § 2º As importâncias empregadas em florestamento e reflorestamento serão deduzidas 
integralmente do imposto de renda e das taxas específicas ligadas ao 
reflorestamento. (Revogado pela Lei nº 5.106, de 2.9.1966) 

        Art. 39. Ficam isentas do imposto territorial rural as áreas com florestas sob regime de 
preservação permanente e as áreas com florestas plantadas para fins de exploração 
madeireira. 
        Parágrafo único. Se a floresta for nativa, a isenção não ultrapassará de 50% (cinqüenta 
por cento) do valor do imposto, que incidir sobre a área tributável. (Revogado pela Lei nº 5.868, 
de 12.12.1972) 

        Art. 40. (Vetado). 

        Art. 41. Os estabelecimentos oficiais de crédito concederão prioridades 
aos projetos de florestamento, reflorestamento ou aquisição de equipamentos 
mecânicos necessários aos serviços, obedecidas as escalas anteriormente 
fixadas em lei. 

        Parágrafo único. Ao Conselho Monetário Nacional, dentro de suas 
atribuições legais, como órgão disciplinador do crédito e das operações 
creditícias em todas suas modalidades e formas, cabe estabelecer as normas 
para os financiamentos florestais, com juros e prazos compatíveis, 
relacionados com os planos de florestamento e reflorestamento aprovados pelo 
Conselho Florestal Federal. 

        Art. 42. Dois anos depois da promulgação desta Lei, nenhuma autoridade 
poderá permitir a adoção de livros escolares de leitura que não contenham 
textos de educação florestal, previamente aprovados pelo Conselho Federal de 
Educação, ouvido o órgão florestal competente. 

        § 1° As estações de rádio e televisão incluirão, obrigatoriamente, em suas 
programações, textos e dispositivos de interêsse florestal, aprovados pelo 
órgão competente no limite mínimo de cinco (5) minutos semanais, distribuídos 
ou não em diferentes dias. 

        § 2° Nos mapas e cartas oficiais serão obrigatoriamente assinalados os 
Parques e Florestas Públicas. 

        § 3º A União e os Estados promoverão a criação e o desenvolvimento de 
escolas para o ensino florestal, em seus diferentes níveis. 

        Art. 43. Fica instituída a Semana Florestal, em datas fixadas para as 
diversas regiões do País, do Decreto Federal. Será a mesma comemorada, 
obrigatoriamente, nas escolas e estabelecimentos públicos ou subvencionados, 
através de programas objetivos em que se ressalte o valor das florestas, face 
aos seus produtos e utilidades, bem como sobre a forma correta de conduzí-las 
e perpetuá-las. 



        Parágrafo único. Para a Semana Florestal serão programadas reuniões, 
conferências, jornadas de reflorestamento e outras solenidades e festividades 
com o objetivo de identificar as florestas como recurso natural renovável, de 
elevado valor social e econômico. 

        Art. 44. Na região Norte e na parte Norte da região Centro-Oeste 
enquanto não for estabelecido o decreto de que trata o artigo 15, a exploração 
a corte razo só é permissível desde que permaneça com cobertura arbórea, 
pelo menos 50% da área de cada propriedade.  
        Parágrafo único. A reserva legal, assim entendida a área de, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento), de cada propriedade, onde  não é permitido o corte raso, deverá ser averbada  à 
margem  da inscrição da matrícula do imóvel no registro de imóveis competente, sendo  
vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, ou de 
desmembramento da área. (Incluído pela Lei nº 7.803, de 18.7.1989) 

        Art. 44.  O proprietário ou possuidor de imóvel rural com área de floresta 
nativa, natural, primitiva ou regenerada ou outra forma de vegetação nativa em 
extensão inferior ao estabelecido nos incisos I, II, III e IV do art. 16, ressalvado 
o disposto nos seus §§ 5o e 6o, deve adotar as seguintes alternativas, isoladas 
ou conjuntamente: (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 
2001) 

        I - recompor a reserva legal de sua propriedade mediante o plantio, a cada 
três anos, de no mínimo 1/10 da área total necessária à sua complementação, 
com espécies nativas, de acordo com critérios estabelecidos pelo órgão 
ambiental estadual competente; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, 
de 2001) 

        II - conduzir a regeneração natural da reserva legal; e (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        III - compensar a reserva legal por outra área equivalente em importância 
ecológica e extensão, desde que pertença ao mesmo ecossistema e esteja 
localizada na mesma microbacia, conforme critérios estabelecidos em 
regulamento.(Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        § 1o  Na recomposição de que trata o inciso I, o órgão ambiental estadual 
competente deve apoiar tecnicamente a pequena propriedade ou posse rural 
familiar. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        § 2o  A recomposição de que trata o inciso I pode ser realizada mediante o 
plantio temporário de espécies exóticas como pioneiras, visando a restauração 
do ecossistema original, de acordo com critérios técnicos gerais estabelecidos 
pelo CONAMA. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        § 3o  A regeneração de que trata o inciso II será autorizada, pelo órgão 
ambiental estadual competente, quando sua viabilidade for comprovada por 
laudo técnico, podendo ser exigido o isolamento da área. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.166-67, de 2001) 



        § 4o  Na impossibilidade de compensação da reserva legal dentro da 
mesma micro-bacia hidrográfica, deve o órgão ambiental estadual competente 
aplicar o critério de maior proximidade possível entre a propriedade desprovida 
de reserva legal e a área escolhida para compensação, desde que na mesma 
bacia hidrográfica e no mesmo Estado, atendido, quando houver, o respectivo 
Plano de Bacia Hidrográfica, e respeitadas as demais condicionantes 
estabelecidas no inciso III. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 
2001) 

        § 5o  A compensação de que trata o inciso III deste artigo, deverá ser 
submetida à aprovação pelo órgão ambiental estadual competente, e pode ser 
implementada mediante o arrendamento de área sob regime de servidão 
florestal ou reserva legal, ou aquisição de cotas de que trata o art. 44-
B. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        § 6o  O proprietário rural poderá ser desonerado, pelo período de trinta 
anos, das obrigações previstas neste artigo, mediante a doação, ao órgão 
ambiental competente, de área localizada no interior de Parque Nacional ou 
Estadual, Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva Biológica ou 
Estação Ecológica pendente de regularização fundiária, respeitados os critérios 
previstos no inciso III deste artigo. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, 
de 2001) 

        § 6o  O proprietário rural poderá ser desonerado das obrigações previstas neste artigo, 
mediante a doação ao órgão ambiental competente de área localizada no interior de unidade 
de conservação de domínio público, pendente de regularização fundiária, respeitados os 
critérios previstos no inciso III do caput deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 11.428, de 
2006) 

        Art. 44-A.  O proprietário rural poderá instituir servidão florestal, mediante 
a qual voluntariamente renuncia, em caráter permanente ou temporário, a 
direitos de supressão ou exploração da vegetação nativa, localizada fora da 
reserva legal e da área com vegetação de preservação permanente. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        § 1o  A limitação ao uso da vegetação da área sob regime de servidão 
florestal deve ser, no mínimo, a mesma estabelecida para a Reserva 
Legal. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        § 2o  A servidão florestal deve ser averbada à margem da inscrição de 
matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, após anuência do 
órgão ambiental estadual competente, sendo vedada, durante o prazo de sua 
vigência, a alteração da destinação da área, nos casos de transmissão a 
qualquer título, de desmembramento ou de retificação dos limites da 
propriedade. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        Art. 44-B.  Fica instituída a Cota de Reserva Florestal - CRF, título 
representativo de vegetação nativa sob regime de servidão florestal, de 
Reserva Particular do Patrimônio Natural ou reserva legal instituída 
voluntariamente sobre a vegetação que exceder os percentuais estabelecidos 
no art. 16 deste Código. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 



        Parágrafo único.  A regulamentação deste Código disporá sobre as 
características, natureza e prazo de validade do título de que trata este artigo, 
assim como os mecanismos que assegurem ao seu adquirente a existência e a 
conservação da vegetação objeto do título. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.166-67, de 2001) 

        Art. 44-C.  O proprietário ou possuidor que, a partir da vigência da Medida 
Provisória no 1.736-31, de 14 de dezembro de 1998, suprimiu, total ou 
parcialmente florestas ou demais formas de vegetação nativa, situadas no 
interior de sua propriedade ou posse, sem as devidas autorizações exigidas por 
Lei, não pode fazer uso dos benefícios previstos no inciso III do art. 
44. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 

        Art. 45. Ficam obrigados ao registro no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA os estabelecimentos comerciais responsáveis pela   
comercialização de moto-serras, bem como aqueles que adquirirem este 
equipamento.  (Incluído pela Lei nº 7.803, de 18.7.1989) 

        § 1º A licença para o porte e uso de moto-serras será renovada a cada 2 (dois) anos 
perante o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA. (Incluído pela Lei nº 7.803, de 18.7.1989) 

        § 2º Os fabricantes de moto-serras ficam obrigados, a partir de 180 (cento e oitenta) dias 
da publicação desta Lei, a imprimir, em local visível  deste equipamento, numeração cuja  
seqüência será encaminhada ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis -  IBAMA e constará das correspondentes notas fiscais. (Incluído pela Lei nº 7.803, 
de 18.7.1989) 

        § 3º A comercialização ou utilização de moto-serras sem a licença a que se refere este 
artigo constitui crime contra o meio ambiente, sujeito à pena de detenção de 1 (um) a 3 (três) 
meses e multa de 1 (um) a 10 (dez) salários mínimos de referência e a apreensão da moto-
serra, sem prejuízo da responsabilidade pela reparação dos danos causados. (Incluído pela Lei 
nº 7.803, de 18.7.1989) 

        Art. 46. No caso de florestas plantadas, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA zelará para que seja preservada, em cada município, 
área destinada à produção de alimentos básicos e pastagens, visando ao abastecimento 
local. (Incluído pela Lei nº 7.803, de 18.7.1989) 

        Art. 47. O Poder Executivo promoverá, no prazo de 180 dias, a revisão de todos os 
contratos, convênios, acordos e concessões relacionados com a exploração florestal em geral, 
a fim de ajustá-las às normas adotadas por esta Lei.(Art. 45 renumerado pela Lei nº 7.803, de 
18.7.1989) 

        Art. 48. Fica mantido o Conselho Florestal Federal, com sede em Brasília, como órgão 
consultivo e normativo da política florestal brasileira. (Art. 46 renumerado pela Lei nº 7.803, de 
18.7.1989) 

        Parágrafo único. A composição e atribuições do Conselho Florestal Federal, integrado, no 
máximo, por 12 (doze) membros, serão estabelecidas por decreto do Poder Executivo. 

        Art. 49. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que for julgado necessário à 
sua execução. (Art. 47 renumerado pela Lei nº 7.803, de 18.7.1989) 



        Art. 50. Esta Lei entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias após a data de sua publicação, 
revogados o Decreto nº 23.793, de 23 de janeiro de 1934 (Código Florestal) e demais 
disposições em contrário. (Art. 48 renumerado pela Lei nº 7.803, de 18.7.1989) 

        Brasília, 15 de setembro de 1965; 144º da Independência e 77º da República. 

H. CASTELLO BRANCO 
Hugo Leme 
Octavio Gouveia de Bulhões 
Flávio Lacerda 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 16.9.1965 e retificado em 28.9.65 

  

  

  

  



Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981 

Regulamento 
Texto compilado
Mensagem de veto
(Vide Decreto de 15 de setembro de 2010) 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 
aplicação, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art 1º - Esta Lei, com fundamento no art. 8º, item XVII, alíneas c, h e i , da Constituição 
Federal, estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente, cria o Conselho 
Nacional do Meio Ambiente e institui o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos 
de Defesa Ambiental. 

Art. 1º Esta Lei, com fundamento nos incisos VI e VII, do art. 23, e no art. 225 da 
Constituição Federal, estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA, cria o Conselho Superior do Meio Ambiente - CSMA, e institui o Cadastro de Defesa 
Ambiental. (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

Art 1º - Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 235 da 
Constituição, estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e institui o 
Cadastro de Defesa Ambiental. (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990) 

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 2º - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao 
desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da 
dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios: 

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio 
ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo 
em vista o uso coletivo; 

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 

Ill - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; 

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a 
proteção dos recursos ambientais; 

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 



VIII - recuperação de áreas degradadas; (Regulamento) 

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da 
comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente. 

Art 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, 
química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; 

II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio 
ambiente; 

III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou 
indiretamente: 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 

c) afetem desfavoravelmente a biota; 

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos; 

IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta 
ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental; 

V - recursos ambientais, a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os 
estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo e os elementos da biosfera. 

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os 
estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a 
flora.  (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 4º - A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 

I - à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da 
qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico; 

II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade e ao 
equilíbrio ecológico, atendendo aos interesses da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios; 

III - ao estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas 
relativas ao uso e manejo de recursos ambientais; 

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas para o uso 
racional de recursos ambientais; 



V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de dados e 
informações ambientais e à formação de uma consciência pública sobre a necessidade de 
preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico; 

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização 
racional e disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico 
propício à vida; 

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os 
danos causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins 
econômicos. 

Art 5º - As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente serão formuladas em normas 
e planos, destinados a orientar a ação dos Governos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios no que se relaciona com a preservação da qualidade 
ambiental e manutenção do equilíbrio ecológico, observados os princípios estabelecidos no art. 
2º desta Lei. 

Parágrafo único - As atividades empresariais públicas ou privadas serão exercidas em 
consonância com as diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente. 

DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 6º - Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios 
e dos Municípios, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela 
proteção e melhoria da qualidade ambiental, constituirão o Sistema Nacional do Meio Ambiente 
- SISNAMA, assim estruturado: 

I - Órgão Superior: o Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, com a função de 
assistir o Presidente da República na formulação de diretrizes da Política Nacional do Meio 
Ambiente; 

II - Órgão Central: a Secretaria Especial do Meio Ambiente - SEMA, do Ministério do 
Interior, à qual cabe promover, disciplinar e avaliar a implantação da Política Nacional do Meio 
Ambiente; 

III - Órgãos Setoriais: os órgãos ou entidades integrantes da Administração Pública 
Federal, direta ou indireta, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, cujas 
entidades estejam, total ou parcialmente, associadas às de preservação da qualidade 
ambiental ou de disciplinamento do uso de recursos ambientais; 

IV - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução 
de programas e projetos e de controle e fiscalização das atividades suscetíveis de degradarem 
a qualidade ambiental; 

V - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais responsáveis pelo controle e 
fiscalização dessas atividades, nas suas respectivas áreas de jurisdição. 

I - Órgão Superior: o Conselho Superior do Meio Ambiente - CSMA, com a função de 
assessorar o Presidente da República na formulação da política nacional e nas diretrizes 
governamentais para o meio ambiente e os recursos ambientais; (Redação dada pela Lei nº 
7.804, de 1989) 

II - Órgão Consultivo e Deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, 
adotado nos termos desta Lei, para assessorar, estudar e propor ao Conselho Superior do 
Meio Ambiente - CSMA diretrizes políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos 
naturais, e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis com 
o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida; (Redação 
dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

III - Órgão Central: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA, com a finalidade de coordenar, executar e fazer executar, como órgão 
federal, a política nacional e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente, e a 
preservação, conservação e uso racional, fiscalização, controle e fomento dos recursos 
ambientais; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 



IV - Órgãos Setoriais: os órgãos ou entidades integrantes da administração federal direta 
e indireta, bem como as Fundações instituídas pelo Poder Público, cujas atividades estejam 
associadas às de proteção da qualidade ambiental ou àquelas de disciplinamento do uso de 
recursos ambientais; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de 
programas, projetos e pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a 
degradação ambiental; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

VI - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e 
fiscalização dessas atividades, nas suas respectivas jurisdições; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 
1989) 

 I - órgão superior: o Conselho de Governo, com a função de assessorar o Presidente da 
República na formulação da política nacional e nas diretrizes governamentais para o meio 
ambiente e os recursos ambientais;  (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990) 

 II - órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), 
com a finalidade de assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de 
políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais e deliberar, no âmbito de 
sua competência, sobre normas e padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida; (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990) 

III - órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, com a 
finalidade de planejar, coordenar, supervisionar e controlar, como órgão federal, a política 
nacional e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente;  (Redação dada pela Lei 
nº 8.028, de 1990) 

 IV - órgão executor: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis, com a finalidade de executar e fazer executar, como órgão federal, a política e 
diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente; (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 
1990) 

IV - órgãos executores: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA e o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto 
Chico Mendes, com a finalidade de executar e fazer executar a política e as diretrizes 
governamentais fixadas para o meio ambiente, de acordo com as respectivas 
competências; (Redação dada pela Lei nº 12.856, de 2013) 

V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de 
programas, projetos e pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a 
degradação ambiental; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

VI - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e 
fiscalização dessas atividades, nas suas respectivas jurisdições; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 
1989) 

§ 1º - Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdição, 
elaborarão normas supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, 
observados os que forem estabelecidos pelo CONAMA. 

§ 2º O s Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, também 
poderão elaborar as normas mencionadas no parágrafo anterior. 

§ 3º Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais mencionados neste artigo deverão 
fornecer os resultados das análises efetuadas e sua fundamentação, quando solicitados por 
pessoa legitimamente interessada. 



§ 4º De acordo com a legislação em vigor, é o Poder Executivo autorizado a criar uma 
Fundação de apoio técnico científico às atividades do  IBAMA. (Redação dada pela Lei nº 
7.804, de 1989) 

DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art. 7º - É criado o Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, cuja composição, 
organização, competência e funcionamento serão estabelecidos, em regulamento, pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único - Integrarão, também, o CONAMA: 
a) representantes dos Governos dos Estados, indicados de acordo com o estabelecido em 

regulamento, podendo ser adotado um critério de delegação por regiões, com indicação alternativa do 
representante comum, garantida sempre a participação de um representante dos Estados em cujo território 
haja área crítica de poluição, asssim considerada por decreto federal; 

b) Presidentes das Confederações Nacionais da Indústria, da Agricultura e do Comércio, bem como 
das Confederações Nacionais dos Trabalhadores na Indústria, na Agricultura e no Comércio; 

c) Presidentes da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e da Fundação Brasileira para a 
Conservação da Natureza; 

d) dois representantes de Associações legalmente constituídas para a defesa dos recursos naturais e 
de combate à poluição, a serem nomeados pelo Presidente da República. 

Art. 7º O Conselho Superior do Meio Ambiente - CSMA tem por finalidade assessorar o 
Presidente da República na formalização da Política Nacional e das diretrizes governamentais 
para o meio ambiente e os recursos ambientais.(Redação dada pela Lei nº 7.804, de 
1989)      (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990) 

§ 1º O Conselho Superior do Meio Ambiente - CSMA é presidido pelo Presidente da 
República, que o convocará pelo menos 2 (duas) vezes ao ano. (Incluído pela Lei nº 7.804, de 
1989) (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990) 

§ 2º São membros do Conselho Superior do Meio Ambiente - CSMA: (Incluído pela Lei nº 
7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990) 

I - o Ministro da Justiça;  (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 
8.028, de 1990) 

II - o Ministro da Marinha; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 
8.028, de 1990) 

III - o Ministro das Relações Exteriores; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado 
pela Lei nº 8.028, de 1990) 

IV - o Ministro da Fazenda; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 
8.028, de 1990) 

V - o Ministro dos Transportes; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei 
nº 8.028, de 1990) 

VI - o Ministro da Agricultura; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 
8.028, de 1990) 

VII - o Ministro da Educação; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 
8.028, de 1990) 

VIII - o Ministro do Trabalho;  (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 
8.028, de 1990) 



IX - o Ministro da Saúde; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 
8.028, de 1990) 

X - o Ministro das Minas e Energia; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela 
Lei nº 8.028, de 1990) 

XI - o Ministro do Interior; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 
8.028, de 1990) 

XII - o Ministro do Planejamento; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei 
nº 8.028, de 1990) 

XIII - o Ministro da Cultura; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 
8.028, de 1990) 

XIV - o Secretário Especial de Ciência e Tecnologia; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 
1989) (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990) 

XV - o Representante do Ministério Público Federal; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 
1989) (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990) 

XVI - o Representante da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - 
SBPC; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990) 

XVII - 3 (três) representantes do Poder Legislativo Federal; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 
1989) (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990) 

XVIII - 5 (cinco) cidadãos brasileiros indicados pelo conjunto das entidades 
ambientalistas não governamentais. (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei 
nº 8.028, de 1990) 

§ 3º Poderão participar das reuniões do Conselho Superior do Meio Ambiente - CSMA, 
sem direito a voto, pessoas especialmente convidadas pelo seu Presidente. (Incluído pela Lei 
nº 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990) 

§ 4º A participação no Conselho Superior do Meio Ambiente - CSMA é considerada como 
de relevante interesse público e não será remunerada. (Incluído pela Lei nº 7.804, de 
1989) (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990) 

§ 5º. O Ministro do Interior é, sem prejuízo de suas funções, Secretário-Executivo do 
Conselho Superior do Meio Ambiente - CSMA.(Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) (Revogado 
pela Lei nº 8.028, de 1990) 

Art. 8º Incluir-se-ão entre as competências do CONAMA: 

Art. 8º Compete ao CONAMA:  (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990) 

I - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o licenciamento de 
atividades efetiva ou potencialmente poluídoras, a ser concedido pelos Estados e 
supervisionado pelo IBAMA; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

II - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das 
possíveis conseqüências ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos 
federais, estaduais e municipais, bem como a entidades privadas, as informações 
indispensáveis ao exame da matéria; 



II - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das 
possíveis conseqüências ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos 
federais, estaduais e municipais, bem como a entidades privadas, as informações 
indispensáveis; o Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA apreciará os estudos de 
impacto ambiental, e respectivos relatórios de impacto ambiental, no caso de obras ou 
atividades de significativa degradação ambiental, nas áreas consideradas Patrimônio Nacional 
pela Constituição Federal; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

II - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das 
possíveis conseqüências ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos 
federais, estaduais e municipais, bem assim a entidades privadas, as informações 
indispensáveis para apreciação dos estudos de impacto ambiental, e respectivos relatórios, no 
caso de obras ou atividades de significativa degradação ambiental, especialmente nas áreas 
consideradas patrimônio nacional.  (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990) 

III - decidir, como última instância administrativa em grau de recurso, mediante depósito 
prévio, sobre as multas e outras penalidades impostas pelo IBAMA; (Redação dada pela Lei nº 
7.804, de 1989)  (Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009) 

IV - homologar acordos visando à transformação de penalidades pecuniárias na 
obrigação de executar medidas de interesse para a proteção ambiental; (VETADO); 

V - determinar, mediante representação do IBAMA, a perda ou restrição de benefícios 
fiscais concedidos pelo Poder Público, em caráter geral ou condicional, e a perda ou 
suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de 
crédito; (Redação dada pela Vide Lei nº 7.804, de 1989) 

VI - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição por 
veículos automotores, aeronaves e embarcações, mediante audiência dos Ministérios 
competentes; 

VII - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da 
qualidade do meio ambiente com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, 
principalmente os hídricos. 

Parágrafo único. O Secretário do Meio Ambiente é, sem prejuízo de suas funções, o 
Presidente do Conama. (Incluído pela Lei nº 8.028, de 1990) 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 9º - São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: 

I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental; 

II - o zoneamento ambiental; (Regulamento) 

III - a avaliação de impactos ambientais; 

IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

V - os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção de 
tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade ambiental; 

VI - a criação de reservas e estações ecológicas, áreas de proteção ambiental e as de 
relevante interesse ecológico, pelo Poder Público Federal, Estadual e Municipal; 



VI - a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público 
federal, estadual e municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de relevante interesse 
ecológico e reservas extrativistas;  (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

 VII - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente; 

VIII - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das medidas 
necessárias à preservação ou correção da degradação ambiental. 

X - a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado 
anualmente pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA;  (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) 

XI - a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-se o 
Poder Público a produzí-las, quando inexistentes;  (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) 

 XII - o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou 
utilizadoras dos recursos ambientais.  (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) 

XIII - instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental, seguro 
ambiental e outros. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

Art. 9o-A. Mediante anuência do órgão ambiental competente, o proprietário rural pode 
instituir servidão ambiental, pela qual voluntariamente renuncia, em caráter permanente ou 
temporário, total ou parcialmente, a direito de uso, exploração ou supressão de recursos 
naturais existentes na propriedade. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

§ 1o A servidão ambiental não se aplica às áreas de preservação permanente e de 
reserva legal. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

§ 2o A limitação ao uso ou exploração da vegetação da área sob servidão instituída em 
relação aos recursos florestais deve ser, no mínimo, a mesma estabelecida para a reserva 
legal. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

§ 3o A servidão ambiental deve ser averbada no registro de imóveis competente.(Incluído 
pela Lei nº 11.284, de 2006) 

§ 4o Na hipótese de compensação de reserva legal, a servidão deve ser averbada na 
matrícula de todos os imóveis envolvidos. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

§ 5o É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a alteração da 
destinação da área, nos casos de transmissão do imóvel a qualquer título, de 
desmembramento ou de retificação dos limites da propriedade. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 
2006) 

Art. 9o-A.  O proprietário ou possuidor de imóvel, pessoa natural ou jurídica, pode, por 
instrumento público ou particular ou por termo administrativo firmado perante órgão integrante 
do Sisnama, limitar o uso de toda a sua propriedade ou de parte dela para preservar, conservar 
ou recuperar os recursos ambientais existentes, instituindo servidão ambiental. (Redação dada 
pela Lei nº 12.651, de 2012). 

§ 1o  O instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental deve incluir, no mínimo, 
os seguintes itens:  (Redação dada pela Lei nº 12.651, de 2012). 

I - memorial descritivo da área da servidão ambiental, contendo pelo menos um ponto de 
amarração georreferenciado; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

II - objeto da servidão ambiental; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

III - direitos e deveres do proprietário ou possuidor instituidor; (Incluído pela Lei nº 12.651, 
de 2012). 



IV - prazo durante o qual a área permanecerá como servidão ambiental. (Incluído pela Lei 
nº 12.651, de 2012). 

§ 2o  A servidão ambiental não se aplica às Áreas de Preservação Permanente e à 
Reserva Legal mínima exigida. (Redação dada pela Lei nº 12.651, de 2012). 

§ 3o  A restrição ao uso ou à exploração da vegetação da área sob servidão ambiental 
deve ser, no mínimo, a mesma estabelecida para a Reserva Legal. (Redação dada pela Lei nº 
12.651, de 2012). 

§ 4o  Devem ser objeto de averbação na matrícula do imóvel no registro de imóveis 
competente: (Redação dada pela Lei nº 12.651, de 2012). 

I - o instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental; (Incluído pela Lei nº 
12.651, de 2012). 

II - o contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão ambiental. (Incluído pela 
Lei nº 12.651, de 2012). 

§ 5o  Na hipótese de compensação de Reserva Legal, a servidão ambiental deve ser 
averbada na matrícula de todos os imóveis envolvidos. (Redação dada pela Lei nº 12.651, de 
2012). 

§ 6o  É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a alteração da 
destinação da área, nos casos de transmissão do imóvel a qualquer título, de 
desmembramento ou de retificação dos limites do imóvel. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 
2012). 

§ 7o  As áreas que tenham sido instituídas na forma de servidão florestal, nos termos 
do art. 44-A da Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965, passam a ser consideradas, pelo 
efeito desta Lei, como de servidão ambiental. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

Art. 9o-B.  A servidão ambiental poderá ser onerosa ou gratuita, temporária ou 
perpétua. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

§ 1o  O prazo mínimo da servidão ambiental temporária é de 15 (quinze) anos. (Incluído 
pela Lei nº 12.651, de 2012). 

§ 2o  A servidão ambiental perpétua equivale, para fins creditícios, tributários e de acesso 
aos recursos de fundos públicos, à Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN, definida 
no art. 21 da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

§ 3o  O detentor da servidão ambiental poderá aliená-la, cedê-la ou transferi-la, total ou 
parcialmente, por prazo determinado ou em caráter definitivo, em favor de outro proprietário ou 
de entidade pública ou privada que tenha a conservação ambiental como fim social. (Incluído 
pela Lei nº 12.651, de 2012). 

Art. 9o-C.  O contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão ambiental deve 
ser averbado na matrícula do imóvel. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

§ 1o  O contrato referido no caput deve conter, no mínimo, os seguintes itens: (Incluído 
pela Lei nº 12.651, de 2012). 

I - a delimitação da área submetida a preservação, conservação ou recuperação 
ambiental; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

II - o objeto da servidão ambiental; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 



III - os direitos e deveres do proprietário instituidor e dos futuros adquirentes ou 
sucessores; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

IV - os direitos e deveres do detentor da servidão ambiental; (Incluído pela Lei nº 12.651, 
de 2012). 

V - os benefícios de ordem econômica do instituidor e do detentor da servidão 
ambiental; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

VI - a previsão legal para garantir o seu cumprimento, inclusive medidas judiciais 
necessárias, em caso de ser descumprido. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

§ 2o  São deveres do proprietário do imóvel serviente, entre outras obrigações 
estipuladas no contrato: (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

I - manter a área sob servidão ambiental; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

II - prestar contas ao detentor da servidão ambiental sobre as condições dos recursos 
naturais ou artificiais; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

III - permitir a inspeção e a fiscalização da área pelo detentor da servidão 
ambiental; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

IV - defender a posse da área serviente, por todos os meios em direito 
admitidos. (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

§ 3o  São deveres do detentor da servidão ambiental, entre outras obrigações estipuladas 
no contrato: (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

I - documentar as características ambientais da propriedade; (Incluído pela Lei nº 12.651, 
de 2012). 

II - monitorar periodicamente a propriedade para verificar se a servidão ambiental está 
sendo mantida; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

III - prestar informações necessárias a quaisquer interessados na aquisição ou aos 
sucessores da propriedade; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

IV - manter relatórios e arquivos atualizados com as atividades da área objeto da 
servidão; (Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

V - defender judicialmente a servidão ambiental.(Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012). 

Art 10 - A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e 
atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente 
poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, 
dependerão de prévio licenciamento por órgão estadual competente, integrante do SISNAMA, 
sem prejuízo de outras licenças exigíveis. 

Art. 10 - A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e 
atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e potencialmente 
poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, 
dependerão de prévio licenciamento de órgão estadual competente, integrante do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA, em caráter supletivo, sem prejuízo de outras licenças 
exigíveis.   (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 



§ 1º - Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão 
publicados no jornal oficial do Estado, bem como em um periódico regional ou local de grande 
circulação. 

§ 2º - Nos casos e prazos previstos em resolução do CONAMA, o licenciamento de que 
trata este artigo dependerá de homologação da SEMA. 

§ 2º Nos casos e prazos previstos em resolução do CONAMA, o licenciamento de que 
trata este artigo dependerá de homologação do IBAMA. (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 
1989) 

§ 3º - O órgão estadual do meio ambiente e a SEMA, esta em caráter supletivo, poderão, 
se necessário e sem prejuízo das penalidades pecuniárias cabíveis, determinar a redução das 
atividades geradoras de poluição, para manter as emissões gasosas, os efluentes líquidos e os 
resíduos sólidos dentro das condições e limites estipulados no licenciamento concedido. 

§ 3º O órgão estadual do meio ambiente e o IBAMA, esta em caráter supletivo, poderão, 
se necessário e sem prejuízo das penalidades pecuniárias cabíveis, determinar a redução das 
atividades geradoras de poluição, para manter as emissões gasosas, os efluentes líquidos e os 
resíduos sólidos dentro das condições e limites estipulados no licenciamento 
concedido. (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

§ 4º - Caberá exclusivamente ao Poder Executivo Federal, ouvidos os Governos Estadual 
e Municipal interessados, o licenciamento previsto no “caput” deste artigo, quando relativo a 
pólos petroquímicos e cloroquímicos, bem como a instalações nucleares e outras definidas em 
lei. 

§ 4º Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA o licenciamento previsto no caput deste artigo, no caso de atividades e obras com 
significativo impacto ambiental, de âmbito nacional ou regional.   (Redação dada pela Lei nº 
7.804, de 1989)  

Art. 10.  A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e 
atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou 
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental dependerão de prévio 
licenciamento ambiental.       (Redação dada pela Lei Complementar nº 140, de 2011) 

§ 1o  Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão 
publicados no jornal oficial, bem como em periódico regional ou local de grande circulação, ou 
em meio eletrônico de comunicação mantido pelo órgão ambiental competente.        (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 140, de 2011) 

§ 2o  (Revogado).        (Redação dada pela Lei Complementar nº 140, de 2011) 

§ 3o  (Revogado).        (Redação dada pela Lei Complementar nº 140, de 2011) 

§ 4o  (Revogado).       (Redação dada pela Lei Complementar nº 140, de 2011) 

Art 11 - Compete à SEMA propor ao CONAMA normas e padrões para implantação, 
acompanhamento e fiscalização do licenciamento previsto no artigo anterior, além das que 
forem oriundas do próprio CONAMA. 

Art. 11. Compete ao IBAMA propor ao CONAMA normas e padrões para implantação, 
acompanhamento e fiscalização do licenciamento previsto no artigo anterior, além das que 
forem oriundas do próprio CONAMA. (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

§ 1º - A fiscalização e o controle da aplicação de critérios, normas e padrões de 
qualidade ambiental serão exercidos pela SEMA, em caráter supletivo da atuação do órgão 
estadual e municipal competentes. 

§ 1º A fiscalização e o controle da aplicação de critérios, normas e padrões de qualidade 
ambiental serão exercidos pelo IBAMA, em caráter supletivo da atuação do órgão estadual e 
municipal competentes. (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989).       (Revogado pela Lei 
Complementar nº 140, de 2011) 



§ 2º - Inclui-se na competência da fiscalização e controle a análise de projetos de 
entidades, públicas ou privadas, objetivando a preservação ou a recuperação de recursos 
ambientais, afetados por processos de exploração predatórios ou poluidores. 

Art 12 - As entidades e órgãos de financiamento e incentivos governamentais 
condicionarão a aprovação de projetos habilitados a esses benefícios ao licenciamento, na 
forma desta Lei, e ao cumprimento das normas, dos critérios e dos padrões expedidos pelo 
CONAMA. 

Parágrafo único - As entidades e órgãos referidos no " caput " deste artigo deverão fazer 
constar dos projetos a realização de obras e aquisição de equipamentos destinados ao controle 
de degradação ambiental e à melhoria da qualidade do meio ambiente. 

Art 13 - O Poder Executivo incentivará as atividades voltadas ao meio ambiente, visando: 

I - ao desenvolvimento, no País, de pesquisas e processos tecnológicos destinados a 
reduzir a degradação da qualidade ambiental; 

II - à fabricação de equipamentos antipoluidores; 

III - a outras iniciativas que propiciem a racionalização do uso de recursos ambientais. 

Parágrafo único - Os órgãos, entidades, e programas do Poder Público, destinados ao 
incentivo das pesquisas científicas e tecnológicas, considerarão, entre as suas metas 
prioritárias, o apoio aos projetos que visem a adquirir e desenvolver conhecimentos básicos e 
aplicáveis na área ambiental e ecológica. 

 Art 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e 
municipal, o não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção dos 
inconvenientes e danos causados pela degradação da qualidade ambiental sujeitará os 
transgressores: 

I - à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a 10 (dez) e, no 
máximo, a 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTNs, agravada em 
casos de reincidência específica, conforme dispuser o regulamento, vedada a sua cobrança 
pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado, Distrito Federal, Territórios ou pelos 
Municípios. 

II - à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público; 

III - à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em 
estabelecimentos oficiais de crédito; 

IV - à suspensão de sua atividade. 

§ 1º - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor 
obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos 
causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da 
União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por 
danos causados ao meio ambiente. 

§ 2º - No caso de omissão da autoridade estadual ou municipal, caberá ao Secretário do 
Meio Ambiente a aplicação das penalidades pecuniárias previstas neste artigo. 

§ 3º - Nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo, o ato declaratório da perda, 
restrição ou suspensão será atribuição da autoridade administrativa ou financeira que 
concedeu os benefícios, incentivos ou financiamento, cumprindo resolução do CONAMA. 



§ 4º Nos casos de poluição provocada pelo derramamento ou lançamento de detritos ou 
óleo em águas brasileiras, por embarcações e terminais marítimos ou fluviais, prevalecerá o 
disposto na Lei nº 5.357, de 17 de novembro de 1967.(Revogado pela Lei nº 9.966, de 2000) 

§ 5o A execução das garantias exigidas do poluidor não impede a aplicação das 
obrigações de indenização e reparação de danos previstas no § 1o deste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 11.284, de 2006)        

Art. 15 - É da competência exclusiva do Presidente da República, a suspensão prevista 
no inciso IV do artigo anterior por prazo superior a 30 (trinta) dias. 

§ 1º - O Ministro de Estado do Interior, mediante proposta do Secretário do Meio 
Ambiente e/ou por provocação dos governos locais, poderá suspender as atividades referidas 
neste artigo por prazo não excedente a 30 (trinta) dias. 

§ 2º - Da decisão proferida com base no parágrafo anterior caberá recurso, com efeito 
suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias, para o Presidente da República 

Art. 15. O poluidor que expuser a perigo a incolumidade humana, animal ou vegetal, ou 
estiver tornando mais grave situação de perigo existente, fica sujeito à pena de reclusão de 1 
(um) a 3 (três) anos e multa de 100 (cem) a 1.000 (mil) MVR. (Redação dada pela Lei nº 7.804, 
de 1989) 

§ 1º A pena e aumentada até o dobro se:  (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

        I - resultar: (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) 

        a) dano irreversível à fauna, à flora e ao meio ambiente; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 
1989) 

        b) lesão corporal grave; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) 

        II - a poluição é decorrente de atividade industrial ou de transporte; (Incluído pela Lei nº 
7.804, de 1989) 

        III - o crime é praticado durante a noite, em domingo ou em feriado. (Incluído pela Lei nº 
7.804, de 1989) 

        § 2º Incorre no mesmo crime a autoridade competente que deixar de promover as 
medidas tendentes a impedir a prática das condutas acima descritas.  (Redação dada pela Lei 
nº 7.804, de 1989) 

Art.16 Os Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios poderão 
adotar medidas de emergência, visando a reduzir, nos limites necessários, ou paralisar, pelo 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, as atividades poluidoras. (Revogado pela Lei nº 7.804, de 
1989) 

Parágrafo único - Da decisão proferida com base neste artigo, caberá recurso, sem efeito 
suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias, ao Ministro do Interior.(Revogado pela Lei nº 7.804, de 
1989) 

Art. 17 - É instituído, sob a administração da SEMA, o Cadastro Técnico Federal de 
Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental, para registro obrigatório de pessoas físicas ou 
jurídicas que se dediquem à consultoria técnica sobre problemas ecológicos ou ambientais e à 
indústria ou comércio de equipamentos, aparelhos e instrumentos destinados ao controle de 
atividades efetiva ou potencialmente poluidoras. 

Art. 17. Fica instituído, sob a administração do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA:  (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 



I - Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental, para 
registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a consultoria técnica sobre 
problemas ecológicos e ambientais e à indústria e comércio de equipamentos, aparelhos e 
instrumentos destinados ao controle de atividades efetiva ou potencialmente 
poluidoras;  (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) 

II - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais, para registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam 
a atividades potencialmente poluidoras e/ou à extração, produção, transporte e 
comercialização de produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim como de 
produtos e subprodutos da fauna e flora.  (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) 

Art. 17-A. São estabelecidos os preços dos serviços e produtos do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, a serem aplicados em âmbito 
nacional, conforme Anexo a esta Lei. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

Art. 17-B. É criada a Taxa de Fiscalização Ambiental - TFA.(Incluído pela Lei nº 9.960, de 
2000) 

§ 1o Constitui fato gerador da TFA, o exercício das atividades mencionadas no inciso II do 
art. 17 desta Lei, com a redação dada pela Lei no 7.804, de 18 de julho de 1989.    (Incluído 
pela Lei nº 9.960, de 2000) (Vide ADI nº 2178-8, de 2000) 

§ 2o São sujeitos passivos da TFA, as pessoas físicas ou jurídicas obrigadas ao registro 
no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais.(Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

        Art. 17-B. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental – TCFA, cujo fato 
gerador é o exercício regular do poder de polícia conferido ao Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA para controle e fiscalização das 
atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos naturais." (Redação dada pela 
Lei nº 10.165, de 2000) 

        § 1o Revogado. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

        § 2o Revogado.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

 Art. 17-C. A TFA será devida em conformidade com o fato gerador e o seu valor 
corresponderá à importância de R$ 3.000,00 (três mil reais).  (Incluído pela Lei nº 9.960, de 
2000) 

§ 1o Será concedido desconto de 50% (cinqüenta por cento) para empresas de pequeno 
porte, de 90% (noventa por cento) para microempresas e de 95% (noventa e cinco por cento) 
para pessoas físicas.  (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

§ 2o O contribuinte deverá apresentar ao Ibama, no ato do cadastramento ou quando por 
ele solicitada, a comprovação da sua respectiva condição, para auferir do benefício dos 
descontos concedidos sobre o valor da TFA, devendo, anualmente, atualizar os dados de seu 
cadastro junto àquele Instituto.  (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

§ 3o São isentas do pagamento da TFA, as entidades públicas federais, distritais, 
estaduais e municipais, em obediência ao constante da alínea "a" do inciso IV do art. 9o do 
Código Tributário Nacional.  (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

Art. 17-C. É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as atividades constantes do 
Anexo VIII desta Lei.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

§ 1o O sujeito passivo da TCFA é obrigado a entregar até o dia 31 de março de cada ano 
relatório das atividades exercidas no ano anterior, cujo modelo será definido pelo IBAMA, para 
o fim de colaborar com os procedimentos de controle e fiscalização.(Redação dada pela Lei nº 
10.165, de 2000) 



§ 2o O descumprimento da providência determinada no § 1o sujeita o infrator a multa 
equivalente a vinte por cento da TCFA devida, sem prejuízo da exigência desta. (Redação 
dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

§ 3o Revogado. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

 Art. 17-D. A TFA será cobrada a partir de 1o de janeiro de 2000, e o seu recolhimento 
será efetuado em conta bancária vinculada ao Ibama, por intermédio de documento próprio de 
arrecadação daquele Instituto. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) (Vide ADI nº 2178-8, de 
2000) 

Art. 17-D. A TCFA é devida por estabelecimento e os seus valores são os fixados no 
Anexo IX desta Lei." (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

§ 1o Para os fins desta Lei, consideram-se: (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) 

I – microempresa e empresa de pequeno porte, as pessoas jurídicas que se enquadrem, 
respectivamente, nas descrições dos incisos I e II do caput do art. 2o da Lei no 9.841, de 5 de 
outubro de 1999; (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) 

II – empresa de médio porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a R$ 
1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) e igual ou inferior a R$ 12.000.000,00 (doze 
milhões de reais); (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) 

III – empresa de grande porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a 
R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais). (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) 

§ 2o O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (GU) de recursos naturais de 
cada uma das atividades sujeitas à fiscalização encontram-se definidos no Anexo VIII desta 
Lei. (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) 

§ 3o Caso o estabelecimento exerça mais de uma atividade sujeita à fiscalização, pagará 
a taxa relativamente a apenas uma delas, pelo valor mais elevado.(Incluído pela Lei nº 10.165, 
de 2000) 

Art. 17-E. É o IBAMA autorizado a cancelar débitos de valores inferiores a R$ 40,00 
(quarenta reais), existentes até 31 de dezembro de 1999. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

Art. 17-F. A TFA, sob a administração do Ibama, deverá ser paga, anualmente, até o dia 
31 de março, por todos os sujeitos passivos citados no § 2o do art. 17-B desta Lei.(Incluído pela 
Lei nº 9.960, de 2000) (Vide ADI nº 2178-8, de 2000) 

Art. 17-F. São isentas do pagamento da TCFA as entidades públicas federais, distritais, 
estaduais e municipais, as entidades filantrópicas, aqueles que praticam agricultura de 
subsistência e as populações tradicionais. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

Art. 17-G. O não-pagamento da TFA ensejará a fiscalização do Ibama, a lavratura de 
auto de infração e a conseqüente aplicação de multa correspondente ao valor da TFA, 
acrescido de 100 % (cem por cento) desse valor, sem prejuízo da exigência do pagamento da 
referida Taxa. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) (Vide ADI nº 2178-8, de 2000) 

Parágrafo único. O valor da multa será reduzido em 30% (trinta por cento), se o 
pagamento for efetuado em sua totalidade, até a data do vencimento estipulado no respectivo 
auto de infração.(Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

Art. 17-G. A TCFA será devida no último dia útil de cada trimestre do ano civil, nos 
valores fixados no Anexo IX desta Lei, e o recolhimento será efetuado em conta bancária 



vinculada ao IBAMA, por intermédio de documento próprio de arrecadação, até o quinto dia útil 
do mês subseqüente.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

Parágrafo único. Revogado. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

§ 2o Os recursos arrecadados com a TCFA terão utilização restrita em atividades de 
controle e fiscalização ambiental. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

Art. 17-H. A TFA não recolhida até a data do vencimento da obrigação será cobrada com 
os seguintes acréscimos:(Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) (Vide ADI nº 2178-8, de 2000) 

I - juros de mora, contados do mês subseqüente ao do vencimento, à razão de 1% a.m. 
(um por cento ao mês), calculados na forma da legislação aplicável aos tributos 
federais; (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

II - multa de mora de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia de atraso, até o 
limite máximo de 20% (vinte por cento) (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

Parágrafo único. Os débitos relativos à TFA poderão ser parcelados, a juízo do Ibama, de 
acordo com os critérios fixados em portaria do seu Presidente. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 
2000) 

Art. 17-H. A TCFA não recolhida nos prazos e nas condições estabelecidas no artigo 
anterior será cobrada com os seguintes acréscimos: (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 
2000) 

I – juros de mora, na via administrativa ou judicial, contados do mês seguinte ao do 
vencimento, à razão de um por cento; (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

II – multa de mora de vinte por cento, reduzida a dez por cento se o pagamento for 
efetuado até o último dia útil do mês subseqüente ao do vencimento;(Redação dada pela Lei nº 
10.165, de 2000) 

III – encargo de vinte por cento, substitutivo da condenação do devedor em honorários de 
advogado, calculado sobre o total do débito inscrito como Dívida Ativa, reduzido para dez por 
cento se o pagamento for efetuado antes do ajuizamento da execução.(Incluído pela Lei nº 
10.165, de 2000) 

§ 1o-A. Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de mora.(Incluído pela Lei nº 
10.165, de 2000) 

§ 1o Os débitos relativos à TCFA poderão ser parcelados de acordo com os critérios 
fixados na legislação tributária, conforme dispuser o regulamento desta Lei.(Redação dada 
pela Lei nº 10.165, de 2000) 

Art. 17-I. As pessoas físicas e jurídicas, que já exerçam as atividades mencionadas nos 
incisos I e II do art. 17 desta Lei, com a redação dada pela Lei no 7.804, de 1989, e que ainda 
não estejam inscritas nos respectivos cadastros, deverão fazê-lo até o dia 30 de junho de 
2000.(Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) (Vide ADI nº 2178-8, de 2000) 

Parágrafo único. As pessoas físicas e jurídicas, enquadradas no disposto neste artigo, 
que não se cadastrarem até a data estabelecida, incorrerão em infração punível com multa, 
ficando sujeitas, ainda, às sanções constantes do art. 17-G desta Lei, no que couber. (Incluído 
pela Lei nº 9.960, de 2000) 

Art. 17-I. As pessoas físicas e jurídicas que exerçam as atividades mencionadas nos 
incisos I e II do art. 17 e que não estiverem inscritas nos respectivos cadastros até o último dia 
útil do terceiro mês que se seguir ao da publicação desta Lei incorrerão em infração punível 
com multa de: (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

I – R$ 50,00 (cinqüenta reais), se pessoa física; (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) 



II – R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), se microempresa; (Incluído pela Lei nº 10.165, 
de 2000) 

III – R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno porte; (Incluído pela Lei nº 
10.165, de 2000) 

IV – R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de médio porte; (Incluído pela Lei 
nº 10.165, de 2000) 

V – R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande porte. (Incluído pela Lei nº 
10.165, de 2000) 

Parágrafo único. Revogado.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

Art. 17-J. A multa de que trata o parágrafo único do art. 17-I terá como valor a 
importância correspondente a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) (Incluído pela Lei nº 9.960, de 
2000) (Vide ADI nº 2178-8, de 2000) (Revogado pela Lei nº 10.165, de 2000) 

Parágrafo único. O valor da multa será reduzido em 50% (cinqüenta por cento) para 
empresas de pequeno porte, em 90% (noventa por cento) para microempresas e em 95% 
(noventa e cinco por cento) para pessoas físicas. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 
2000)   (Revogado pela Lei nº 10.165, de 2000) 

Art. 17-L. As ações de licenciamento, registro, autorizações, concessões e permissões 
relacionadas à fauna, à flora, e ao controle ambiental são de competência exclusiva dos órgãos 
integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente.(Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

Art. 17-M. Os preços dos serviços administrativos prestados pelo IBAMA, inclusive os 
referentes à venda de impressos e publicações, assim como os de entrada, permanência e 
utilização de áreas ou instalações nas unidades de conservação, serão definidos em portaria 
do Ministro de Estado do Meio Ambiente, mediante proposta do Presidente daquele 
Instituto. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

Art. 17-N. Os preços dos serviços técnicos do Laboratório de Produtos Florestais do 
IBAMA, assim como os para venda de produtos da flora, serão, também, definidos em portaria 
do Ministro de Estado do Meio Ambiente, mediante proposta do Presidente daquele 
Instituto. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

Art. 17-O. Os proprietários rurais, que se beneficiarem com redução do valor do Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, 
deverão recolher ao Ibama 10% (dez por cento) do valor auferido como redução do referido 
Imposto, a título de preço público pela prestação de serviços técnicos de vistoria.(Incluído pela 
Lei nº 9.960, de 2000) 

§ 1o A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é 
opcional. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

§ 2o O pagamento de que trata o caput deste artigo poderá ser efetivado em cota única 
ou em parcelas, nos mesmos moldes escolhidos, pelo contribuinte, para pagamento do ITR, 
em documento próprio de arrecadação do Ibama.(Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

§ 3o Nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais). (Incluído pela Lei 
nº 9.960, de 2000) 

§ 4o O não-pagamento de qualquer parcela ensejará a cobrança de juros e multa nos 
termos da Lei no 8.005, de 22 de março de 1990.(Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

§ 5o Após a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados constantes do ADA não 
coincidam com os efetivamente levantados pelos técnicos do Ibama, estes lavrarão, de ofício, 
novo ADA contendo os dados efetivamente levantados, o qual será encaminhado à Secretaria 
da Receita Federal, para as providências decorrentes. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

Art. 17-O. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, 



deverão recolher ao IBAMA a importância prevista noitem 3.11 do Anexo VII da Lei no 9.960, de 
29 de janeiro de 2000, a título de Taxa de Vistoria.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

§ 1o-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder a dez 
por cento do valor da redução do imposto proporcionada pelo ADA.(Incluído pela Lei nº 10.165, 
de 2000) 

§ 1o A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é 
obrigatória.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

§ 2o O pagamento de que trata o caput deste artigo poderá ser efetivado em cota única 
ou em parcelas, nos mesmos moldes escolhidos pelo contribuinte para o pagamento do ITR, 
em documento próprio de arrecadação do IBAMA.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

§ 3o Para efeito de pagamento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 
50,00 (cinqüenta reais). (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

§ 4o O inadimplemento de qualquer parcela ensejará a cobrança de juros e multa nos 
termos dos incisos I e II do caput e §§ 1o-A e 1o, todos do art. 17-H desta Lei.(Redação dada 
pela Lei nº 10.165, de 2000) 

§ 5o Após a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados constantes do ADA não 
coincidam com os efetivamente levantados pelos técnicos do IBAMA, estes lavrarão, de ofício, 
novo ADA, contendo os dados reais, o qual será encaminhado à Secretaria da Receita Federal, 
para as providências cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

Art. 17-P. Constitui crédito para compensação com o valor devido a título de TCFA, até o 
limite de sessenta por cento e relativamente ao mesmo ano, o montante efetivamente pago 
pelo estabelecimento ao Estado, ao Município e ao Distrito Federal em razão de taxa de 
fiscalização ambiental.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

§ 1o Valores recolhidos ao Estado, ao Município e ao Distrital Federal a qualquer outro 
título, tais como taxas ou preços públicos de licenciamento e venda de produtos, não 
constituem crédito para compensação com a TCFA. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 
2000) 

§ 2o A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que seja a causa que a determine, 
da taxa de fiscalização ambiental estadual ou distrital compensada com a TCFA restaura o 
direito de crédito do IBAMA contra o estabelecimento, relativamente ao valor 
compensado.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

Art. 17-Q. É o IBAMA autorizado a celebrar convênios com os Estados, os Municípios e o 
Distrito Federal para desempenharem atividades de fiscalização ambiental, podendo repassar-
lhes parcela da receita obtida com a TCFA."(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

Art 18 - São transformadas em reservas ou estações ecológicas, sob a responsabilidade 
da SEMA, as florestas e as demais formas de vegetação natural de preservação permanente, 
relacionadas no art. 2º da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 - Código Florestal, e os 
pousos das aves de arribação protegidas por convênios, acordos ou tratados assinados pelo 
Brasil com outras nações. (Revogado pela Lei nº 9.985, de 2000) 

Parágrafo único - As pessoas físicas ou jurídicas que, de qualquer modo, degradarem 
reservas ou estações ecológicas, bem como outras áreas declaradas como de relevante 
interesse ecológico, estão sujeitas às penalidades previstas no art. 14 desta Lei. (Revogado 
pela Lei nº 9.985, de 2000) 

Art 19 -(VETADO). 



Art. 19. Ressalvado o disposto nas Leis nºs 5.357, de 17 de novembro de 1967, e 7.661, 
de 16 de maio de 1988, a receita proveniente da aplicação desta Lei será recolhida de acordo 
com o disposto no art. 4º da Lei nº 7.735, de 22 de fevereiro de 1989. (Incluído pela Lei nº 
7.804, de 1989)) 

Art 20 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art 21 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, em 31 de agosto de 1981; 160º da Independência e 93º da República. 

JOÃO FIGUEIREDO  
Mário David Andreazza 

Este texto não substitui o Publicado no DOU de 2.9.1981 

ANEXO 
(Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

TABELA DE PREÇOS DOS SERVIÇOS E PRODUTOS COBRADOS PELO 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

DESCRIÇÃO VALOR 
(R$) 

I - FAUNA   

1. LICENÇA E RENOVAÇÃO   

1. Licença ou renovação para transporte 
nacional de fauna silvestre, partes, 
produtos e derivados para criadouros 
científicos ligados a instituições públicas de 
pesquisa, pesquisadores ligados a 
instituições públicas de pesquisa e 
zoológicos públicos 

  

  

ISENTO 

• Licença ou renovação para transporte nacional de 
fauna silvestre, partes, produtos e derivados da 
fauna exótica constante do Anexo I da Convenção 
sobre Comercio Internacional de Espécies da 
Fauna e Flora em perigo de extinção - CITES (por 
formulário) 

  

  

21,00 

• Licença ou renovação para exposição ou concurso 
de animais silvestres (por formulário) 

32,00 

• Licença para importação, exportação ou 
reexportação de animais vivos, partes, produtos e 
derivados da fauna para criadouros científicos e 
pesquisadores ligados a instituições públicas de 
pesquisa e zoológicos públicos 

  

  

ISENTO 



• Licença para importação, exportação ou 
reexportação de animais vivos, partes, produtos e 
derivados da fauna: 

  

1.5.1 Por formulário de até 14 itens 37,00 

1.5.2 Por formulário adicional 6,00 

2.   LICENCIAMENTO AMBIENTAL   

2.1 - Criadouro de espécimes da fauna exótica para fins 
comerciais: 

  

2.1.1 - Pessoa física 600,00 

2.1.2 - Microempresa 800,00 

2.1.3 - Demais empresas 1.200,00 

2.2 - Mantenedor de fauna exótica :   

2.2.1 -  Pessoa física 300,00 

2.2.2 - Microempresa 400,00 

2.2.3 - Demais empresas 500,00 

2.3. Importador de animais vivos, abatidos, partes, 
produtos e subprodutos da fauna silvestre brasileira e 
exótica: 

  

2.3.1. Microempresa 500,00 

2.3.2. Demais empresas 600,00 

2.4. Circo:   

2.4.1. Microempresa 300,00 

2.4.2. Demais empresas 600,00 

Obs.:  O licenciamento ambiental da fauna será renovável 
a cada dois anos 

  

3. REGISTRO   

3.1. Criadouros de espécies da fauna brasileira para fins 
científicos: 

  

3.1.1. Vinculados a instituições públicas de pesquisas ISENTO 

3.1.2. Não vinculados 100,00 

3.2. Criadouros de espécies da fauna brasileira para fins 
comerciais: 

  

3.2.1. Categoria A – Pessoa Física 400,00 

3.2.2. Categoria B – Pessoa Jurídica 300,00 

3.3. Industria de beneficiamento de peles, partes, produtos 
e derivados da fauna brasileira 

400,00 

3.4. Zoológico Público – Categorias A, B e C ISENTO 

3.5. Zoológico privado:   

3.5.1. Categorias A 300,00 

3.5.2. Categorias B 350,00 

3.5.3. Categorias C 400,00 



3.6. Exportador de animais vivos, abatidos, partes, 
produtos e derivados da fauna 

300,00 

3.7. Importador de animais vivos, abatidos, partes, 
produtos e derivados da fauna 

400,00 

4. CAÇA AMADORISTA   

4.1. Liberação de armas e demais petrechos de caça 373,00 

4.2. Autorização anual de caça amadorista de campo e 
licença de transporte das peças abatidas 

300,00 

4.3. Autorização anual de caça amadorista de banhado e 
licença de transporte das peças abatidas 

300,00 

4.4. Autorização de ingresso de caça abatida no exterior 
(por formulário) 

319,00 

5. VENDA DE PRODUTOS   

5.1. Selo de lacre de segurança para peles, partes, 
produtos e derivados da fauna 

1,10 

6. SERVIÇOS DIVERSOS   

6.1. Expedição ou renovação anual de carteira da fauna 
para sócios de clubes agrupados à Federação Ornitófila 

30,00 

6.2. Identificação ou marcação de espécimes da fauna (por 
unidade por ano). 

16,00 

II - FLORA   

1.  LICENÇA E RENOVAÇÃO   

1.1. Licença ou renovação para exposição ou concurso de 
plantas ornamentais 

53,00 

1.2. Licença ou renovação para transporte nacional de flora 
brasileira, partes, produtos e derivados para jardins 
botânicos públicos e pesquisadores ligados a instituições 
públicas de pesquisa 

  

ISENTO 

1.3. Licença ou renovação para transporte nacional de flora 
exótica constante do Anexo I da CITES (por formulário) 

21,00 

1.4. Licença ou renovação para importação, exportação ou 
reexportação de plantas vivas, partes, produtos e 
derivados da flora para jardins botânicos públicos e 
pesquisadores ligados a instituições públicas de pesquisa 

  

ISENTO 

1.5. Licença ou renovação para importação, exportação ou 
reexportação de plantas vivas, partes, produtos e 
derivados da flora: 

  

1.5.1. Por formulário de 14 itens 37,00 

1.5.2. Por formulário adicional 6,00 

1.6. Licença para porte e uso de motosserra - anual 30,00 

2.  AUTORIZAÇÃO   

2.1. Autorização para uso do fogo em queimada 
controlada: 

  

2.1.1. Sem vistoria ISENTO 

2.1.2. Com vistoria:   



2.1.2.1. Queimada Comunitária:   

. Área até 13 hectares 3,50 

. De 14 a 35 hectares 7,00 

. De 36 a 60 hectares 10,50 

. De 61 a 85 hectares 14,00 

. De 86 a 110 hectares 17,50 

. De 111 a 135 hectares 21,50 

. De 136 a 150 hectares 25,50 

2.1.2.2. Demais Queimadas Controladas:   

. Área até 13 hectares 3,50 

. Acima de 13 hectares – por hectare autorizado 3,50 

2.2. Autorização de Transporte para Produtos Florestais-
ATPF 

  

2.2.1. Para lenha, rachas e lascas, palanques roliços, 
escoramentos, xaxim, óleos essenciais e carvão vegetal 

5,00 

2.2.2. Para demais produtos 10,00 

2.3. Autorização para Consumo de Matéria Prima Florestal 
- m3 consumido/ano 

vide 
formula 

Até 1.000 = (125, 00 + Q x 0,0020) Reais   

1.001 a 10.000 = (374,50 + Q x 0,0030) Reais   

10.001 a 25.000 = (623,80 + Q x 0,0035) Reais   

25.001 a 50.000 = (873,80 + Q x 0,0040) Reais   

50.001 a 100.000 = (1.248,30 + Q x 0,0045) Reais   

100.001 a 1.000.000 = (1. 373,30 + Q x 0,0050) Reais   

1.000.001 a 2.500.000 = (1. 550,00 + Q x 0,0055) Reais   

Acima de 2.500.000 = 22.500,00 Reais 

Q = quantidade consumida em metros cúbicos 

  

3. VISTORIA   

3.1. Vistorias para fins de loteamento urbano 532,00 

3.2. Vistoria prévia para implantação de Plano de Manejo 
Florestal Sustentado (área projetada): 

  

. Até 250 há 289,00 

. Acima de 250 ha. - Valor = R$ 289,00 + R$ 0,55 por ha. 
excedente 

vide 
fórmula 

3.3. Vistoria de acompanhamento de Plano de Manejo 
Florestal Sustentado (área explorada): 

  

. Até 250 há 289,00 

. Acima de 250 ha. – Valor = R$ 289,00 + R$ 0,55 por ha 
excedente 

vide 
fórmula 

3.4. Vistoria técnica para coleta de plantas ornamentais e   



medicinais (área a ser explorada): 

. Até 20 ha/ano ISENTO 

. De 21 a 50 ha/ano 160,00 

. De 51 a 100 ha/ano 289,00 

. Acima de 100 ha/ano – Valor = R$ 289,00 + R$ 0,55 por 
ha 

vide 
fórmula 

3.5. Vistoria para limpeza de área (área solicitada) 289,00 

3.6. Vistoria técnica de desmatamento para uso alternativo 
do solo de projetos enquadrados no Programa Nacional de 
Agricultura Familiar-PRONAF ou no Programa de 
Financiamento à Conservação e Controle do Meio 
Ambiente-FNE VERDE (área a ser explorada): 

  

. Até Módulo INCRA por ano ISENTO 

. Acima de Módulo INCRA por ano - Valor = R$ 128,00 + 
R$ 0,55 por ha excedente 

vide 
fórmula 

3.7. Vistorias de implantação, acompanhamento e 
exploração de florestas plantadas, enriquecimento (palmito 
e outras frutíferas) e cancelamentos de projetos (por área a 
ser vistoriada): 

  

. Até 50 ha/ano 64,00 

. De 51 a 100 ha/ano 117,00 

. Acima de 100 ha/ano – Valor = R$ 289,00 + R$ 0,55 por 
ha excedente 

vide 
fórmula 

3.8. Vistoria técnica para desmatamento para uso 
alternativo do solo e utilização de sua matéria-prima 
florestal: 

  

. Até 20 há ISENTO 

. De 21 a 50 ha/ano 160,00 

. De 51 a 100 ha/ano 289,00 

. Acima de 100 ha/ano – Valor = R$ 289,00 + R$ 0,55 por 
ha excedente 

vide 
fórmula 

3.9. Vistoria para fins de averbação de área de Reserva 
Legal (sobre a área total da propriedade): 

  

. Até 100 ha/ano ISENTO 

. De 101 a 300 ha/ano 75,00 

. De 301 a 500 ha/ano 122,00 

. De 501 a 750 ha/ano 160,00 

. Acima de 750 ha/ano – Valor = R$ 160,00 + R$ 0,21 por 
ha excedente 

vide 
fórmula 

Obs.:  Quando a solicitação de vistoria para averbação de 
reserva legal for concomitante a outras vistorias 
(desmatamento, plano de manejo, etc.), cobra-se pelo 
maior valor 

  

3.10. Vistoria de áreas degradadas em recuperação, de 
avaliação de danos ambientais em áreas antropizadas e 
em empreendimentos cujas áreas estão sujeitas a impacto 
ambiental - EIA/RIMA: 

  



- até 250 ha/ano 289,00 

- acima de 250 ha/ano – Valor = R$ 289,00 + R$ 0,55 por 
ha excedente 

vide 
fórmula 

3.11. Demais Vistorias Técnicas Florestais: 

- até 250 ha/ano 

- acima de 250 ha/ano – Valor = R$289,00 + 0,55 por ha 
excedente 

289,00 

vide 
fórmula 

4.  INSPEÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DA 
FLORA PARA EXPORTAÇÃO OU IMPORTAÇÃO 

  

4.1. Inspeção de espécies contingenciadas ISENTO 

4.2 Levantamento circunstanciado de áreas vinculados à 
reposição florestal e ao Plano Integrado Florestal, Plano de 
Corte e Resinagem (projetos vinculados e projetos de 
reflorestamento para implantação ou cancelamento): 

  

- Até 250 ha/ano 289,00 

- Acima de 250 ha/ano – Valor = R$ 289,00 + R$ 0,55 por 
ha excedente 

vide 
fórmula 

5. OPTANTES DE REPOSIÇÃO FLORESTAL   

5.1. Valor por árvore 1,10 

III – CONTROLE AMBIENTAL   

1. LICENÇA E RENOVAÇÃO  
1.1. Licença Ambiental ou Renovação vide 

tabela 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE   

Impacto Ambiental Pequeno Medio Alto   

Licença Prévia 2.000,00 4.000,00 8.000,00   

Licença de Instalação 5.600,00 11.200,00 22.400,00   

Licença de Operação 2.800,00 5.600,00 11.200,00   

EMPRESA DE PORTE MÉDIO   

Impacto Ambiental Pequeno Medio Alto   

Licença Prévia 2.800,00 5.600,00 11.200,00   

Licença de Instalação 7.800,00 15.600,00 31.200,00   

Licença de Operação 3.600,00 7.800,00 15.600,00   

EMPRESA DE GRANDE PORTE   

Impacto Ambiental Pequeno Medio Alto   

Licença Prévia 4.000,00 8.000,00 16.000,00   

Licença de Instalação 11.200,00 22.400,00 44.800,00   

Licença de Operação 5.600,00 11.200,00 22.400,00   

1.2. Licença para uso da configuração de veículo ou motor vide 



fórmula 

Valor = R$266,00 + N x R$1,00 

N = número de veículos comercializados no mercado 
interno – pagamento até o último dia do mês subsequente 
à comercialização. 

  

1.3. Licença de uso do Selo Ruído 266,00 

1.4. Certidão de dispensa de Licença para uso da 
configuração de veículo ou motor por unidade. 

266,00 

1.5. Declaração de atendimento aos limites de ruídos 266,00 

2. AVALIAÇÃO E ANÁLISE   

2.1. Análise de documentação técnica que subsidie a 
emissão de: Registros, Autorizações, Licenças, inclusive 
para supressão de vegetação em Áreas de Preservação 
Permanente e respectivas renovações : 

vide 
fórmula 

Valor = {K + [(A x B x C) + (D x A x E)]}   

A - No de Técnicos envolvidos na análise   

B - No de horas/homem necessárias para análise   

C - Valor em Reais da hora/homem dos técnicos 
envolvidos na análise + total de obrigações sociais 

  

(OS) = 84,71% sobre o valor da hora/homem   

D - Despesas com viagem   

E - No de viagens necessárias   

K - Despesas administrativas = 5% do somatório de (A x B 
x C) + (D x A x E) 

  

2.2. Avaliação e classificação do Potencial de 
Periculosidade Ambiental - PPA: 

  

2.2.1. Produto Técnico 22.363,00 

2.2.2. Produto formulado 11.714,00 

2.2.3. Produto Atípico 6.389,00 

2.2.4. PPA complementar 2.130,00 

2.2.5. Pequenas alterações 319,00 

2.3. Conferência de documentação técnica para avaliação 
e registro de agrotóxicos e afins 

319,00 

2.4. Avaliação de eficiência de agrotóxicos e afins para 
registro 

2.130,00 

2.5. Reavaliação técnica de agrotóxicos (inclusão de novos 
usos) 

3.195,00 

2.6. Avaliação Ambiental Preliminar de Agrotóxicos, seus 
componentes e afins, com ou sem emissão de Certificado 
de Registro Especial Temporário: 

  

2.6.1. Fase 2 532,00 

2.6.2. Fase 3 2.130,00 

2.6.3. Fase 4 4.260,00 



2.7. Avaliação/Classificação Ambiental de Produtos 
Biotecnológicos para fins de registro 

6.389,00 

2.8. Avaliação Ambiental de Preservativos de Madeira 4.260,00 

2.9. Avaliação Ambiental de Organismos Geneticamente 
Modificados 

22.363,00 

3. AUTORIZAÇÃO   

3.1. Autorizações para supressão de vegetação em Área 
de Preservação Permanente: 

  

. Até 50 há 133,00 

. Acima de 50 há vide 
fórmula 

Valor = R$ 6.250,00 +( 25,00 x Área que excede 50 ha)   

3.2. Autorização para importação, produção, 
comercialização e uso de mercúrio 

vide 
fórmula 

Valor = R$ 125,00 + (125,00 x 0,003 x QM) 

QM = quantidade de Mercúrio Metálico (medido em 
quilograma) importado, comercializado ou produzido por 
ano 

  

  

4. REGISTRO   

4.1. Proprietário e comerciante de motosserra ISENTO 

4.2. Registro de agrotóxicos, seus componentes e afins 1.278,00 

4.3. Manutenção de registro ou da classificação do PPA 
(Classe I e II) 

7.454,00 

4.4. Manutenção de registro ou da classificação do 
PPA(Classe III e IV) 

3.195,00 

4.5. Registro ou renovação de produto preservativo de 
madeira 

1.278,00 

4.6. Registro de produtos que contenham organismos 
geneticamente modificados 

1.278,00 

4.7. Manutenção de registro de produtos que contenham 
organismos geneticamente modificados 

5.325,00 

ANEXO VIII 
(Incluído pela Lei nº 10.165, de 27.12.2000) 

atividades potenciaLmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais 

Código Categoria Descrição Pp/gu 

01 Extração e 
Tratamento de 
Minerais 

- pesquisa mineral com guia 
de utilização; lavra a céu 
aberto, inclusive de aluvião, 
com ou sem beneficiamento; 
lavra subterrânea com ou sem 
beneficiamento, lavra 
garimpeira, perfuração de 
poços e produção de petróleo 
e gás natural. 

AAlto 



02 Indústria de 
Produtos 
Minerais Não 
Metálicos 

- beneficiamento de minerais 
não metálicos, não associados 
a extração; fabricação e 
elaboração de produtos 
minerais não metálicos tais 
como produção de material 
cerâmico, cimento, gesso, 
amianto, vidro e similares. 

MMédio 

03 Indústria 
Metalúrgica 

- fabricação de aço e de 
produtos siderúrgicos, 
produção de fundidos de ferro 
e aço, forjados, arames, 
relaminados com ou sem 
tratamento; de superfície, 
inclusive galvanoplastia, 
metalurgia dos metais não-
ferrosos, em formas primárias 
e secundárias, inclusive ouro; 
produção de laminados, ligas, 
artefatos de metais não-
ferrosos com ou sem 
tratamento de superfície, 
inclusive galvanoplastia; 
relaminação de metais não-
ferrosos, inclusive ligas, 
produção de soldas e anodos; 
metalurgia de metais 
preciosos; metalurgia do pó, 
inclusive peças moldadas; 
fabricação de estruturas 
metálicas com ou sem 
tratamento de superfície, 
inclusive; galvanoplastia, 
fabricação de artefatos de 
ferro, aço e de metais não-
ferrosos com ou sem 
tratamento de superfície, 
inclusive galvanoplastia, 
têmpera e cementação de 
aço, recozimento de arames, 
tratamento de superfície. 

AAlto 

04 Indústria 
Mecânica 

- fabricação de máquinas, 
aparelhos, peças, utensílios e 
acessórios com e sem 
tratamento térmico ou de 
superfície. 

MMédio 

05 Indústria de 
material 
Elétrico, 
Eletrônico e 
Comunicações 

- fabricação de pilhas, baterias 
e outros acumuladores, 
fabricação de material elétrico, 
eletrônico e equipamentos 
para telecomunicação e 
informática; fabricação de 
aparelhos elétricos e 
eletrodomésticos. 

MMédio 

06 Indústria de 
Material de 
Transporte 

- fabricação e montagem de 
veículos rodoviários e 
ferroviários, peças e 
acessórios; fabricação e 

MMédio 



montagem de aeronaves; 
fabricação e reparo de 
embarcações e estruturas 
flutuantes. 

07 Indústria de 
Madeira 

- serraria e desdobramento de 
madeira; preservação de 
madeira; fabricação de 
chapas, placas de madeira 
aglomerada, prensada e 
compensada; fabricação de 
estruturas de madeira e de 
móveis. 

Médio 

08 Indústria de 
Papel e 
Celulose 

- fabricação de celulose e 
pasta mecânica; fabricação de 
papel e papelão; fabricação de 
artefatos de papel, papelão, 
cartolina, cartão e fibra 
prensada. 

Alto 

09 Indústria de 
Borracha 

- beneficiamento de borracha 
natural, fabricação de câmara 
de ar, fabricação e 
recondicionamento de 
pneumáticos; fabricação de 
laminados e fios de borracha; 
fabricação de espuma de 
borracha e de artefatos de 
espuma de borracha, inclusive 
látex. 

Pequeno 

10 Indústria de 
Couros e Peles 

- secagem e salga de couros e 
peles, curtimento e outras 
preparações de couros e 
peles; fabricação de artefatos 
diversos de couros e peles; 
fabricação de cola animal. 

Alto 

11 Indústria Têxtil, 
de Vestuário, 
Calçados e 
Artefatos de 
Tecidos 

- beneficiamento de fibras 
têxteis, vegetais, de origem 
animal e sintéticos; fabricação 
e acabamento de fios e 
tecidos; tingimento, 
estamparia e outros 
acabamentos em peças do 
vestuário e artigos diversos de 
tecidos; fabricação de 
calçados e componentes para 
calçados. 

Médio 

12 Indústria de 
Produtos de 
Matéria 
Plástica. 

- fabricação de laminados 
plásticos, fabricação de 
artefatos de material plástico. 

Pequeno 

13 Indústria do 
Fumo 

- fabricação de cigarros, 
charutos, cigarrilhas e outras 
atividades de beneficiamento 
do fumo. 

Médio 

14 Indústrias 
Diversas 

- usinas de produção de 
concreto e de asfalto. 

Pequeno 



15 Indústria 
Química 

- produção de substâncias e 
fabricação de produtos 
químicos, fabricação de 
produtos derivados do 
processamento de petróleo, 
de rochas betuminosas e da 
madeira; fabricação de 
combustíveis não derivados 
de petróleo, produção de 
óleos, gorduras, ceras, 
vegetais e animais, óleos 
essenciais, vegetais e 
produtos similares, da 
destilação da madeira, 
fabricação de resinas e de 
fibras e fios artificiais e 
sintéticos e de borracha e 
látex sintéticos, fabricação de 
pólvora, explosivos, 
detonantes, munição para 
caça e desporto, fósforo de 
segurança e artigos 
pirotécnicos; recuperação e 
refino de solventes, óleos 
minerais, vegetais e animais; 
fabricação de concentrados 
aromáticos naturais, artificiais 
e sintéticos; fabricação de 
preparados para limpeza e 
polimento, desinfetantes, 
inseticidas, germicidas e 
fungicidas; fabricação de 
tintas, esmaltes, lacas, 
vernizes, impermeabilizantes, 
solventes e secantes; 
fabricação de fertilizantes e 
agroquímicos; fabricação de 
produtos farmacêuticos e 
veterinários; fabricação de 
sabões, detergentes e velas; 
fabricação de perfumarias e 
cosméticos; produção de 
álcool etílico, metanol e 
similares. 

Alto 

16 Indústria de 
Produtos 
Alimentares e 
Bebidas 

- beneficiamento, moagem, 
torrefação e fabricação de 
produtos alimentares; 
matadouros, abatedouros, 
frigoríficos, charqueadas e 
derivados de origem animal; 
fabricação de conservas; 
preparação de pescados e 
fabricação de conservas de 
pescados; beneficiamento e 
industrialização de leite e 
derivados; fabricação e 
refinação de açúcar; refino e 
preparação de óleo e gorduras 
vegetais; produção de 

Médio 



manteiga, cacau, gorduras de 
origem animal para 
alimentação; fabricação de 
fermentos e leveduras; 
fabricação de rações 
balanceadas e de alimentos 
preparados para animais; 
fabricação de vinhos e 
vinagre; fabricação de 
cervejas, chopes e maltes; 
fabricação de bebidas não-
alcoólicas, bem como 
engarrafamento e 
gaseificação e águas 
minerais; fabricação de 
bebidas alcoólicas. 

17 Serviços de 
Utilidade 

- produção de energia 
termoelétrica; tratamento e 
destinação de resíduos 
industriais líquidos e sólidos; 
disposição de resíduos 
especiais tais como: de 
agroquímicos e suas 
embalagens; usadas e de 
serviço de saúde e similares; 
destinação de resíduos de 
esgotos sanitários e de 
resíduos sólidos urbanos, 
inclusive aqueles provenientes 
de fossas; dragagem e 
derrocamentos em corpos 
d’água; recuperação de áreas 
contaminadas ou degradadas. 

Médio 

18 Transporte, 
Terminais, 
Depósitos e 
Comércio 

- transporte de cargas 
perigosas, transporte por 
dutos; marinas, portos e 
aeroportos; terminais de 
minério, petróleo e derivados 
e produtos químicos; 
depósitos de produtos 
químicos e produtos 
perigosos; comércio de 
combustíveis, derivados de 
petróleo e produtos químicos 
e produtos perigosos. 

Alto 

19 Turismo - complexos turísticos e de 
lazer, inclusive parques 
temáticos. 

Pequeno 

20 

  

  

  

Uso de 
Recursos 
Naturais 

  

  

- silvicultura; exploração 
econômica da madeira ou 
lenha e subprodutos florestais; 
importação ou exportação da 
fauna e flora nativas 
brasileiras; atividade de 
criação e exploração 
econômica de fauna exótica e 
de fauna silvestre; utilização 
do patrimônio genético 

Médio 

  

  

  



  

  

20 

(Redação 
dada pela 
Lei nº 
11.105, de 
2005) 

  

  

  

  

Uso de 
Recursos 
Naturais 

natural; exploração de 
recursos aquáticos vivos; 
introdução de espécies 
exóticas ou geneticamente 
modificadas; uso da 
diversidade biológica pela 
biotecnologia. 

Silvicultura; exploração 
econômica da madeira ou 
lenha e subprodutos florestais; 
importação ou exportação da 
fauna e flora nativas 
brasileiras; atividade de 
criação e exploração 
econômica de fauna exótica e 
de fauna silvestre; utilização 
do patrimônio genético 
natural; exploração de 
recursos aquáticos vivos; 
introdução de espécies 
exóticas, exceto para 
melhoramento genético 
vegetal e uso na agricultura; 
introdução de espécies 
geneticamente modificadas 
previamente identificadas pela 
CTNBio como potencialmente 
causadoras de significativa 
degradação do meio 
ambiente; uso da diversidade 
biológica pela biotecnologia 
em atividades previamente 
identificadas pela CTNBio 
como potencialmente 
causadoras de significativa 
degradação do meio 
ambiente. 

  

  

Médio 

21 (VETADO) x x 

22 (VETADO) x x 

ANEXO IX 
(Incluído pela Lei nº 10.165, de 27.12.2000) 

VALORES, EM REAIS, DEVIDOS A TÍTULOS DE TCFA POR ESTABELECiMENTO POR 
TRIMESTRE 

Potencial 
de 
Poluição, 

Grau de 
utilização 
de 
Recursos 
Naturais 

Pessoa 
Física 

Microempresa Empresa 
de 
Pequeno 
Porte 

Empresa 
de Médio 
Porte 

Empresa 
de 
Grande 
Porte 



Pequeno - - 112,50 225,00 450,00 

Médio - - 180,00 360,00 900,00 

Alto - 50,00 225,00 450,00 2.250,00 

* 

  

  

  

TRF-1 - APELAÇÃO CIVEL : AC 267 MT 2005.36.00.000267-2  

DIREITO ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. USINA HIDRELÉTRICA. LICENCIAMENTO. 
COMPETÊNCIA, EM REGRA, DE ENTIDADE ESTADUAL. CONSTRUÇÃO FORA DE 
TERRA INDÍGENA E IMPACTOS REGIONAIS APENAS INDIRETOS. COMPETÊNCIA 
FEDERAL TAXATIVAMENTE PREVISTA EM LEI E EM RESOLUÇÃO DO CONAMA. 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS QUE JUSTIFIQUEM COMPETÊNCIA DO IBAMA. SENTENÇA. 
ANULAÇÃO DO PROCESSO DE LICENCIAMENTO POR INCOMPETÊNCIA DA ENTIDADE 
ESTADUAL (FEMA/MT). REFORMA.  

Salvar • 0 comentários • Imprimir• Reportar 

Publicado por Tribunal Regional Federal da 1ª Região 

Carregando... 

- 2 anos atrás  

LEIAM 0 NÃO LEIAM  

ResumoEmenta para Citação  

Andamento do Processo  

Dados Gerais 

Processo: AC 267 MT 2005.36.00.000267-2 

Relator(a): DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO BATISTA MOREIRA 

Julgamento: 17/08/2011  

Órgão Julgador: QUINTA TURMA 

Publicação: e-DJF1 p.153 de 26/08/2011 

Ementa 

DIREITO ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. USINA HIDRELÉTRICA. LICENCIAMENTO. 

COMPETÊNCIA, EM REGRA, DE ENTIDADE ESTADUAL. CONSTRUÇÃO FORA DE TERRA INDÍGENA 

E IMPACTOS REGIONAIS APENAS INDIRETOS. COMPETÊNCIA FEDERAL TAXATIVAMENTE 

PREVISTA EM LEI E EM RESOLUÇÃO DO CONAMA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS QUE 

JUSTIFIQUEM COMPETÊNCIA DO IBAMA. SENTENÇA. ANULAÇÃO DO PROCESSO DE 

LICENCIAMENTO POR INCOMPETÊNCIA DA ENTIDADE ESTADUAL (FEMA/MT). REFORMA. 



1. A ação civil pública foi proposta com a finalidade de afastar, por alegada incompetência, a Fundação 

Estadual do Meio Ambiente de Mato Grosso - FEMA/MT do processo de licenciamento ambiental e, em 

conseqüência, levar para o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - 

IBAMA, que seria a entidade competente, esse licenciamento. O pedido, tal como feito, envolve, portanto, 

questão de interesse da referida autarquia, daí o litisconsórcio necessário, independentemente do final 

reconhecimento da competência federal. Para a caracterização do litisconsórcio necessário, basta a 

possibilidade, em tese, da competência administrativa federal ser finalmente reconhecida. 

2. A competência administrativa - da FEMA/MT ou do IBAMA - é o mérito da causa. Dito de outra forma, o 

IBAMA, em caso dessa espécie, será litisconsorte necessário, seja para efeito de negar sua competência, 

caso em que - como inicialmente procedeu - colocar-se-á ao lado da entidade estadual e contra o pedido 

do Ministério Público, seja para efeito de admitir sua competência, hipótese em que estará reconhecendo 

a procedência do pedido do autor e, em conseqüência, refutando a pretensão da entidade estadual. 

3. A legitimidade do IBAMA se confunde com o mérito. Aliás, é o próprio mérito da causa, razão pela qual 

se rejeita a preliminar em que se pretende sua exclusão do processo e conseqüente declaração de 

incompetência da Justiça Federal. 

4. Em face do pedido e da causa de pedir, a que se ateve a sentença, as provas constantes dos autos 

são suficientes. O indeferimento de outras provas requeridas pelas partes não implicou cerceamento de 

defesa. Aplicação, por outro lado, do disposto no art. 249 

Carregando... 

, § 2º 

Carregando... 

, do Código de Processo Civil 

Carregando... 

. Rejeitada, também, esta preliminar de anulação do processo. 

5. Só "o custo da obra é estimado em R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais)". O valor da causa - no 

caso, de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais) - deve corresponder, ainda que por estimativa, a seu 

conteúdo econômico. Por isso, improvido o Agravo de instrumento interposto de decisão em que foi 

rejeitada impugnação ao valor da causa. 

6. Estabelece o art. 10 

Carregando... 

da Lei n. 6.938 

Carregando... 

/81: "A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras 

de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, bem como os capazes, sob 

qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento de órgão estadual 

competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, e do Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA em caráter supletivo, sem prejuízo de outras 

licenças exigíveis". O § 4º prevê: "Compete ao Instituto do Meio Ambiente e Recursos Naturais 

Renováveis - IBAMA o licenciamento previsto no caput deste artigo, no caso de atividades e obras com 

significativo impacto ambiental, de âmbito nacional ou regional". 

7. Por sua vez, dispõe o art. 4º da Resolução CONAMA n. 237/97: "Compete ao Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, órgão executor do SISNAMA, o 

licenciamento ambiental a que se refere o artigo 10 



Carregando... 

da Lei n. 6.938 

Carregando... 

, de 31 de agosto de 1981, de empreendimentos e atividades com significativo impacto ambiental de 

âmbito nacional ou regional, a saber: I - localizadas ou desenvolvidas conjuntamente no Brasil e em país 

limítrofe; no mar territorial; na plataforma continental; na zona econômica exclusiva; em terras indígenas 

(grifei) ou em unidades de conservação do domínio da União; II - localizadas ou desenvolvidas em dois ou 

mais Estados (grifei); III - cujos impactos ambientais diretos (grifei) ultrapassem os limites territoriais do 

País ou de um ou mais Estados; ...". 

8. A PCH Paranatinga II não está projetada em rio da União (o que, aliás, não seria determinante de 

competência do IBAMA para o licenciamento) e nem em terras indígenas. Apenas encontra-se a relativa 

distância de terras indígenas ("33,81 km da Terra dos Parabubure, 62,52 km da Marechal Rondon e 94,12 

km do Parque Nacional do Xingu"). Também está evidenciado que o impacto ambiental em outro Estado é 

apenas indireto. A pouca potencialidade para atingir gravemente, mesmo de forma indireta, terras 

indígenas, uma região inteira ou outro Estado-membro pode ser deduzida, além disso, do tamanho do 

lago (336,8 ha), área à qual foram reduzidos os 1.290 ha inicialmente previstos, questão esta não 

apreciada na sentença. 

9. Algum impacto a construção da usina trará à bacia do Rio Xingu e a terras indígenas, mas esses 

impactos são indiretos, não afastando a competência da entidade estadual para o licenciamento. O 

impacto regional, para justificar competência do IBAMA, deve subsumir-se na especificação do art. 4º da 

Resolução n. 237/97, ou seja, deve ser direto; semelhantemente, justifica-se a competência do IBAMA 

quando o empreendimento esteja sendo desenvolvido em terras indígenas, não o que possa refletir sobre 

terras indígenas. O próprio juiz diz que há "prova irrefutável de que o empreendimento questionado nesta 

lide trará conseqüências ambientais e sociais para os povos e terras indígenas que lhe são próximos" 

(grifei). 

10. Não foge desse critério a Constituição 

Carregando... 

, no art. 231 

Carregando... 

, § 3º 

Carregando... 

, quando prevê que "o aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a 

pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas (grifei) só poderão ser efetivados com 

autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada 

participação nos resultados da lavra, na forma da lei". 

11. Na Constituição 

Carregando... 

, as competências materiais da União vêm expressas (enumeradas), ficando para os Estados-membros e 

Distrito Federal as competências remanescentes. Significa dizer que, em regra (por exclusão das 

competências da União, taxativamente previstas), as competências são dos Estados-membros. Assim na 

Constituição 

Carregando... 

, o mesmo critério deve ser empregado na interpretação das normas infraconstitucionais. Não há, pois, 

lugar para interpretação extensiva ou analógica da regra de competência da entidade federal. 



12. Fatos supervenientes à propositura da ação devem ser considerados na sentença, regra que, sem 

prejuízo da ampla defesa, alcança o julgamento de recurso pelo Tribunal. Mas o início da demarcação de 

outra terra indígena, com a possibilidade de esta alcançar a área em que construída a usina, não é fato 

suficiente para influenciar no julgamento do recurso. Até o momento, a causa de pedir - cuja alteração, 

aliás, está excluída da referida regra - é o fato de a usina encontrar-se próxima a terra indígena. 

13. Providas as apelações da empresa-ré e do Estado de Mato Grosso, bem como a remessa oficial (tida 

por interposta). Prejudicada a apelação do IBAMA e o agravo contra o respectivo recebimento. 

14. À inteligência do art. 18 

Carregando... 

da Lei n. 7.347 

Carregando... 

/85, ausente litigância de má-fé, não há condenação ao pagamento de honorários advocatícios. 

Acórdão 

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo contra a decisão em que se rejeitou a 

impugnação ao valor da causa; deu provimento às apelações da empresa-ré e do Estado de Mato Grosso 

e à remessa oficial; julgou prejudicados a apelação do IBAMA e o agravo (da empresa-ré) contra a 

decisão em que recebida a apelação da Autarquia. 

 



TRF-1 - CONFLITO DE COMPETENCIA CC 47453820124010000 PA 0004745-38.2012.4.01.0000 

(TRF-1)  

Data de publicação: 26/09/2013  

Ementa: CORTE ESPECIAL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ESTABELECIDO ENTRE 

DESEMBARGADORES DA 2ª E DA 3ª SEÇÕES. AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO EM 

AUTOS DE AÇÃO QUE POSTULA A PARALISAÇÃO DE OBRAS DE INSTALAÇÃO DA USINA 

HIDRELÉTRICA - UHE BELO MONTE. DECISÃO AGRAVADA FUNDADA NO EXAME DE POTENCIAL 

RISCO DE DANO AO AMBIENTAL E À ATIVIDADE DE PESCA ORNAMENTAL PRATICADA NA 

REGIÃO. COMPETÊNCIA DA 3ª SEÇÃO. RITRF1, ART. 8, § 6º, INC. IV, §§ 5º E 6º. 1. Examina-se 

conflito negativo de competência suscitado por Desembargador Federal membro da 2ª. Seção, 

nos autos do Agravo de Instrumento 0004745-38.2012.4.01.0000/PA inicialmente distribuída à 

3ª. Seção, em sede do qual o Relator original declinou da própria competência, ao fundamento 

de que a natureza da matéria em discussão, relativa à obstrução da atividade de pesca 

ornamental em área do Rio Xingu, causada pela realização de obras da Usina Hidrelétrica - UHE 

Belo Monte, resultaria na incompetência daquele Órgão Fracionário, por se referir ao tema 

"desapropriação direta e indireta", reservado pelo art. 8º, § 2º, inciso III do Regimento Interno 

deste Tribunal (RITRF1) à Segunda Seção. 2. Consoante o disposto no art. 8, § 6º, inciso IV, §§ 

5º e 6º do Regimento Interno desta Corte compete à Terceira Seção o julgamento das causa 

concernentes ao direito ambiental. 3. Em decorrência, verificando-se, pelo exame dos autos de 

agravo de instrumento, que a decisão agravada, expressa e diretamente, está amparada na 

análise das circunstâncias fáticas e das alterações produzidas pelas obras de instalação da UHE 

Belo Monte, que teriam provocado impacto nocivo ao meio ambiente utilizado pelos 

associados da ACEPOAT, que praticam atividade pesqueira de espécimes ornamentais, 

configura-se a natureza ambiental da matéria controversa, hipótese que atrai a competência 

da Terceira Seção deste Tribunal. 4. Conflito conhecido para declarar a competência do 

Desembargador Federal que integra a Terceira Seção, o suscitado....  

TRF-1 - CONFLITO DE COMPETENCIA CC 41328 PA 0041328-56.2011.4.01.0000 (TRF-1)  

Data de publicação: 12/12/2011  

Ementa: CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO DE VARA CÍVEL E JUÍZO DE VARA 

AMBIENTAL E AGRÁRIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AHE BELO MONTE. COMPETÊNCIA FUNCIONAL 

DO JUÍZO DA CAPITAL DO ESTADO EM RAZÃO DO CARÁTER REGIONAL DO DANO. LEI 8.078 

/1990, ART. 93 , II C/C ART. 21 DA LEI Nº 7.347 /85. CONFLITO CONHECIDO PARA FIRMAR A 

COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITANTE. 1. Conflito de competência extraído dos autos de ação 

civil pública proposta pelo Ministério Público Federal pleiteando, em síntese, a declaração de 

nulidade do procedimento ambiental da Usina Hidrelétrica de Belo Monte - AHE Belo Monte e 

do conseqüente estudo de impacto ambiental (EIA) e de seu relatório (RIMA). 2. A obra 

relativa à Usina Hidroelétrica de Belo Monte apresenta impactos ambientais que envolvem 

onze municípios do Estado do Pará: Altamira, Vitória do Xingu, Senador José Porfírio, Anapu, 

Brasil Novo, Pacajá, Porto de Moz, Uruará, Medicilândia, Placas e Gurupá. Abrange, portanto, a 

jurisdição de duas Subseções Judiciárias: Altamira e Santarém. 3. Incide, na espécie, o art. 93 , 

II da Lei nº 8.078 /1990 diante do caráter regional do impacto ambiental causado pelo 



empreendimento. 4. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo da 9ª Vara da 

Seção Judiciária do Pará, o suscitante.  

TRF-1 - CONFLITO DE COMPETENCIA CC 61089 PA 0061089-73.2011.4.01.0000 (TRF-1)  

Data de publicação: 10/04/2012  

Ementa: PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

CONSTRUÇÃO USINA HIDRELÉTRICA BELO MONTE. DANO AMBIENTAL REGIONAL. 

COMPETÊNCIA JURISDICIONAL DO JUÍZO DA CAPITAL DO ESTADO. APLICAÇÃO DO ART. 93 , II , 

DA LEI Nº. 8.078 /90 C/C O ART. 21 DA LEI Nº. 7.347 /85. I - Nos termos do art. 2º da Lei nº. 

7.347 /1985, que disciplina a ação civil pública, as demandas ali previstas serão propostas no 

foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá competência funcional para processar e 

julgar a causa. II - No caso concreto, versando a controvérsia instaurada nos autos de origem 

em torno de dano ambiental de âmbito regional ou nacional, decorrente da construção da 

Usina Hidrelétrica Belo Monte, é competente o Juízo da 9ª Vara Federal da Seção Judiciária do 

Estado do Pará, especializado em matéria ambiental e agrária, por aplicação subsidiária do art. 

93 , inciso II , da Lei nº. 8.078 /90 ( Código de Defesa do Consumidor ), na forma autorizada do 

art. 21 da Lei nº. 7.347 /85. III - Conflito conhecido, declarando-se competente o Juízo 

Suscitado - 9ª Vara Federal da Seção Judiciária do Estado do Pará.  

TRF-1 - APELAÇÃO CIVEL AC 9681920114013900 PA 0000968-19.2011.4.01.3900 (TRF-1)  

Data de publicação: 14/01/2014  

Ementa: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO, AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. EXPLORAÇÃO DE RECURSOS ENERGÉTICOS EM ÁREA INDÍGENA. UHE BELO MONTE. 

DESCUMPRIMENTO DE CONDICIONANTES ESTIPULADAS NA LICENÇA PRÉVIA Nº 342/2010. 

EMISSÃO DE LICENÇA PARCIAL DE INSTALAÇÃO Nº 770/2011, POSTERIORMENTE, SUCEDIDA 

PELA LICENÇA DE INSTALAÇÃO Nº 795/2011. AUTORIZAÇÃO DE SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO Nº 

501/2011. NULIDADE. SUBSISTÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. AGRESSÃO AOS PRINCÍPIOS DE 

ORDEM PÚBLICA DA IMPESSOALIDADE, DA MORALIDADE AMBIENTAL ( CF , ART. 37 , CAPUT), 

DA PRECAUÇÃO, DA PREVENÇÃO, DA PROIBIÇÃO DO RETROCESSO ECOLÓGICO E DO 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL ( CF , ARTS. 170 , INCISOS I E VI , E 225 CAPUT). 

LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES. I - Versando a controvérsia em torno da nulidade da Licença 

Parcial de Instalação nº 770/2011, em virtude do não cumprimento integral das 

condicionantes estipuladas na respectiva Licença Prévia (LP nº 342/2010), a superveniente 

emissão de nova Licença de Instalação (LI nº 795/2011), sem suprir-se a omissão antes 

verificada, não tem o condão de caracterizar a perda de objeto da demanda, eis que persiste o 

suporte fático em que se sustenta a lide ambiental, em referência, não havendo espaço 

processual, nestes autos, para caracterização de suposta litispendência. II - Constando, na 

inicial, pedido expresso, no sentido de que o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social - BNDES se abstenha de proceder ao repasse de recursos destinados ao financiamento 

do empreendimento hidrelétrico questionado nos autos, enquanto não cumpridas todas as 

condicionantes estabelecidas na respectiva Licença Prévia, como no caso, afigura-se manifesta, 

na espécie, a sua legitimidade passiva ad causam, na medida em que o julgado haverá de 



produzir efeitos, também, na sua esfera de interesses econômico e jurídico. Preliminar 

rejeitada. III - Na ótica vigilante da Suprema Corte, "a incolumidade do meio...  

TRF-1 - APELAÇÃO CIVEL AC 259997520104013900 PA 0025999-75.2010.4.01.3900 (TRF-1)  

Data de publicação: 22/04/2014  

Ementa: CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

EXPLORAÇÃO DE RECURSOS ENERGÉTICOS. UHE BELO MONTE. COMPROMETIMENTO DO 

DIAGNÓSTICO DE VIABILIDADE AMBIENTAL. DESCONSIDERAÇÃO DAS CONCLUSÕES DA 

PARTICIPAÇÃO POPULAR (AUDIÊNCIAS PÚBLICAS). POSTERGAÇÃO INDEVIDA DO 

PROGNÓSTICO DA QUALIDADE DA ÁGUA. AUSÊNCIA DE AVALIAÇÃO INDIVIDUALIZADA DA 

EFICIÊNCIA DAS MEDIDAS MITIGADORAS DE IMPACTOS NEGATIVOS. INVALIDADE DA 

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE DISPONIBILIDADE HÍDRICA - DRDH. NULIDADE DA LICENÇA 

PRÉVIA Nº 342/2010. AGRESSÃO AOS PRINCÍPIOS DE ORDEM PÚBLICA DA PRECAUÇÃO, DA 

PREVENÇÃO, DA PROIBIÇÃO DO RETROCESSO ECOLÓGICO E DO DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL ( CF , ARTS. 170 , INCISOS I E VI , E 225 , CAPUT). I - Na visão hermenêutica do 

Supremo Tribunal Federal, "a suspensão de liminar é medida gravíssima, de profunda 

invasividade, na medida em que dispensa ampla cognição, bem como contraditório completo. 

Ademais, as contracautelas extraordinárias estão disponíveis apenas ao poder público, que 

não as pode utilizar como sucedâneo recursal nem como imunização à observância de 

decisões judiciais proferidas segundo o devido processo judicial regular." (SL 712/MG - DJ-e de 

28/8/2013). II - A orientação jurisprudencial do colendo Superior Tribunal de Justiça firmou-se 

no sentido de que "em havendo superposição de controle judicial, um político (suspensão de 

tutela pelo Presidente do Tribunal) e outro jurídico (apelação) há prevalência da decisão 

judicial" (REsp 4764691RJ, ReI. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 

20/03/2003, DJ DE 12/05/2003, p. 297). III - Nesta linha de compreensão, não há como se 

admitir a inteligência adotada, no âmbito de suspensão de segurança da presidência do 

tribunal de apelação, pretendendo que sua decisão política valerá até o trânsito em julgado da 

decisão final, no processo jurisdicional, sem observância dos limites regulatórios da 

competência jurisdicional, posto que, se assim o for, estaria a presidência deste tribunal de 

apelação já cassando, por antecipação, a eficácia de possíveis decisões jurisdicionais dos 

Tribunais Superiores, confirmatórias desta decisão judicial, em manifesta agressão à 

competência funcional e absoluta do Superior Tribunal de Justiça (guardião maior do direito 

federal) e do próprio Supremo Tribunal Federal (máximo guardião da Carta Política Federal). IV 

- Não se pode olvidar, nesse contexto processual, que, uma vez submetida a decisão do juízo 

singular, quer em nível de decisão liminar ou de mérito, como na hipótese dos autos, ao crivo 

jurisdicional da Corte revisora do Tribunal, a referida decisão monocrática é integralmente 

substituída, no âmbito do recurso processual, pela decisão colegiada do órgão fracionário 

competente, nos termos do art. 512 do CPC , a não se permitir a pretensiosa ultra-atividade de 

uma decisão monocrática de natureza política da presidência do tribunal, no sentido de 

esvaziar a eficácia plena dessa decisão colegiada de cunho jurisdicional, submetida, apenas, ao 

controle revisor de possíveis decisões judiciais a serem tomadas pelas Cortes Superiores, na 

espécie dos autos. V - Na ótica vigilante da Suprema Corte, "a incolumidade do meio ambiente 

não pode ser comprometida por interesses empresariais nem ficar dependente de motivações 

de índole meramente econômica, ainda mais se se tiver presente que a atividade econômica, 



considerada a disciplina constitucional que a rege, está subordinada, dentre outros princípios 

gerais, àquele que privilegia a"defesa do meio ambiente"( CF , art. 170 , VI ), que traduz 

conceito amplo e abrangente das noções de meio ambiente natural, de meio ambiente 

cultural, de meio ambiente artificial (espaço urbano) e de meio ambiente laboral (...) O 

princípio do desenvolvimento sustentável, além de impregnado de caráter eminentemente 

constitucional, encontra suporte legitimador em compromissos internacionais assumidos pelo 

Estado brasileiro e representa fator de obtenção do justo equilíbrio entre as exigências da 

economia e as da ecologia, subordinada, no entanto, a invocação desse postulado, quando 

ocorrente situação de conflito entre valores constitucionais relevantes, a uma condição 

inafastável, cuja observância não comprometa nem esvazie o conteúdo essencial de um dos 

mais significativos direitos fundamentais: o direito à preservação do meio ambiente, que 

traduz bem de uso comum da generalidade das pessoas, a ser resguardado em favor das 

presentes e futuras gerações" (ADI-MC nº 3540/DF - ReI. Min. Celso de Mello - DJU de 

03/02/2006). Nesta visão de uma sociedade sustentável e global, baseada no respeito pela 

natureza, nos direitos humanos universais, com abrangência dos direitos fundamentais à 

dignidade e cultura dos povos indígenas, na justiça econômica e numa cultura de paz, com 

responsabilidades pela grande comunidade da vida, numa perspectiva intergeracional, 

promulgou-se a Carta Ambiental da França (02.03.2005), estabelecendo que "o futuro e a 

própria existência da humanidade são indissociáveis de seu meio natural e, por isso, o meio 

ambiente é considerado um patrimônio comum dos seres humanos, devendo sua preservação 

ser buscada, sob o mesmo título que os demais interesses fundamentais da nação, pois a 

diversidade biológica, o desenvolvimento da pessoa humana e o progresso das sociedades 

estão sendo afetados por certas modalidades de produção e consumo e pela exploração 

excessiva dos recursos naturais, a se exigir das autoridades públicas a aplicação do princípio da 

precaução nos limites de suas atribuições, em busca de um desenvolvimento durável. VI - A 

tutela constitucional, que impõe ao Poder Público e a toda coletividade o dever de defender e 

preservar, para as presentes e futuras gerações, o meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

essencial à sadia qualidade de vida, como direito difuso e fundamental, feito bem de uso 

comum do povo ( CF , art. 225 , caput), já instrumentaliza, em seus comandos normativos, o 

princípio da precaução (quando houver dúvida sobre o potencial deletério de uma 

determinada ação sobre o ambiente, toma-se a decisão mais conservadora, evitando-se a 

ação) e a conseqüente prevenção (pois uma vez que se possa prever que uma certa atividade 

possa ser danosa, ela deve ser evitada). No caso concreto, impõe-se com maior rigor a 

observância desses princípios, por se tratar de tutela jurisdicional em que se busca, também, 

salvaguardar a proteção da posse e do uso de terras indígenas, com suas crenças e tradições 

culturais, aos quais o Texto Constitucional confere especial proteção ( CF , art. 231 , §§ 1º a 7º 

), na linha determinante de que os Estados devem reconhecer e apoiar de forma apropriada a 

identidade, cultura e interesses das populações e comunidades indígenas, bem como habilitá-

las a participar da promoção do desenvolvimento sustentável (Princípio 22 da ECO-92, 

reafirmado na Rio + 20). VII - Nesse contexto, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, 

com base no Parecer técnico 21/2009 da FUNAI, outorgou a Medida Cautelar 382/10, revisada 

em 29 de julho de 2011, determinando ao Estado brasileiro que adote urgentes providências 

para"1) proteger a vida, a saúde e integridade pessoal dos membros das comunidades 

indígenas em situação de isolamento voluntário da bacia do Xingu, e da integridade cultural 

das mencionadas comunidades, que incluam ações efetivas de implementação e execução das 



medidas jurídico-formais já existentes, assim como o desenho e implementação de medidas 

especificas de mitigação dos efeitos que terá a construção da represa Belo Monte sobre o 

território e a vida destas comunidades em isolamento; 2) adote medidas para proteger a saúde 

dos membros das comunidades indígenas da bacia do Xingu afetadas pelo projeto Belo Monte, 

que incluam (a) a finalização e implementação aceleradas do Programa Integrado de Saúde 

Indígena para a região da UHE Belo Monte, e (b) o desenho e implementação efetivos dos 

planos e programas especificamente requeridos pela FUNAI no Parecer Técnico 21/09, recém 

enunciados; e 3) garanta a rápida finalização dos processos de regularização das terras 

ancestrais dos povos indígenas na bacia do Xingu que estão pendentes, e adote medidas 

efetivas para a proteção dos mencionados territórios ancestrais ante a apropriação ilegítima e 

ocupação por não-indígenas, e frente a exploração ou o deterioramento de seus recursos 

naturais". VIII - No caso concreto, subsistindo sérias dúvidas acerca da viabilidade ambiental do 

empreendimento hidrelétrico em questão, mormente em face do conjunto fático-probatório 

carreado para os autos, impõe-se a realização de estudos complementares, antes da sua 

implementação, sob pena de violação aos princípios da precaução, da prevenção, da proibição 

do retrocesso ecológico e do desenvolvimento sustentável ( CF , arts. 170 , incisos I e VI , e 225 

caput). IX - Na visão científica de Luis Enrique Sánchez, os objetivos das audiências públicas, 

para a definição do licenciamento ambiental, podem ser assim resumidos: a) fornecer aos 

cidadãos informações sobre o projeto; b) dar aos cidadãos a oportunidade de se expressarem, 

de serem ouvidos e de influenciarem nos resultados; c) identificar as preocupações e os 

valores do público; d) avaliar a aceitação pública de um projeto com vistas a aprimorá-lo; e) 

identificar a necessidade de medidas mitigadoras ou compensatórias; f) legitimar o processo 

de decisão; g) aprimorar decisões; h) atender requisitos legais de participação pública." (In 

Avaliação de Impacto Ambiental - Conceitos e Métodos - Ed. Oficina de Textos, p. 415, SP, 

2011). X - Conforme autorizada lição de Paulo Affonso Leme Machado, a respeito da 

importância das audiências públicas, como requisito de validade do licenciamento ambiental, 

"A Audiência Pública é a última grande etapa do procedimento do Estudo Prévio de Impacto 

Ambiental. Inserida nesse procedimento com valor igual ao das fases anteriores, é ela, 

também, base para a análise e parecer final. A Audiência Pública - devidamente retratada na 

ata e seus anexos - não poderá ser posta de lado pelo órgão licenciador, como o mesmo 

deverá pesar os argumentos nela expendidos, como a documentação juntada. Constituirá 

nulidade do ato administrativo autorizador - que poderá ser invalidada pela instância 

administrativa superior ou por via judicial - quando o mesmo deixar de conter os motivos 

administrativos favoráveis ou desfavoráveis ao conteúdo da ata e de seus anexos" (In Direito 

Ambiental Brasileiro, Malheiros Editores - 2012 - São Paulo, 21ª Ed. - pág. 308). XI - Por força 

do que dispõem o art. 225 , § 1º , inciso IV , da Constituição Federal , e os arts. 4º e 5º, da 

Resolução CONAMA nº 9/1987, as conclusões da participação popular, colhidas em audiências 

públicas, deverão servir de base para a análise e decisão do órgão licenciador, sob pena de 

nulidade do licenciamento ambiental, não se podendo admitir, para essa finalidade a sua mera 

inclusão em condicionantes da Licença Prévia ou inserção em políticas públicas futuras, como 

no caso. XII - Nos termos do art. 2º da Resolução CONAMA nº 1/1986, o licenciamento 

ambiental de empreendimento hidrelétrico dependerá de prévio Estudo de Impacto Ambiental 

e de Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), devendo constar, no primeiro, 

necessariamente, além de outros requisitos, a "definição das medidas mitigadoras dos 

impactos negativos, entre elas os equipamentos de controle e sistemas de tratamento de 



despejos, avaliando a eficiência de cada uma delas" (art. 6º, inciso III), hipótese não ocorrida, 

na espécie dos autos. XIII - Em face do que dispõe o art. 8º, inciso I, da Resolução CONAMA nº 

237/1997, a emissão da Licença Prévia atesta a viabilidade ambiental do empreendimento, 

razão por que, em se tratando de aproveitamento de recursos hídricos, como na espécie, deve 

ser precedida, dentre outras medidas, de competente prognóstico da qualidade da água, como 

suporte do exame da viabilidade ambiental, não se admitindo a sua inclusão como 

condicionante da Licença Prévia, conforme assim o fez o órgão ambiental na hipótese em 

comento. XIV - Dispõe o art. 7º , caput, da Lei nº 9.984 /2000, que "para licitar a concessão ou 

autorizar o uso de potencial de energia hidráulica em corpo de água de domínio da União, a 

Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL deverá promover, junto à ANA, a prévia obtenção 

de declaração de reserva de disponibilidade hídrica", sendo que a referida declaração será 

automaticamente transformada, pelo poder outorgante, em outorga de direito de uso de 

recursos hídricos ao empreendedor (§ 2º). No caso em exame, uma vez emitida a Declaração 

de Reserva de Disponibilidade Hídrica - DRDH, por intermédio da Resolução ANA nº 240/2009, 

sobrevindo a alteração dos pressupostos fáticos que fundamentaram a sua emissão - no caso, 

a alteração do Hidrograma de Consenso que lhe serviu de base - impõe-se a emissão de nova 

Declaração, pelo órgão administrativo competente (Agência Nacional de Águas - ANA) ante a 

manifesta invalidade daquela anteriormente expedida. XV - Há de se destacar, na espécie, a 

inteligência revelada pelo colendo Tribunal de Contas da União, firme no entendimento de que 

o órgão ambiental não poderá admitir a postergação de estudos de diagnóstico próprios da 

fase prévia para as fases posteriores sob a forma de condicionantes do licenciamento (Acórdão 

1.869/2006-Plenário-TCU, item 2.2.2). XVI - "O Direito Ambiental contém uma substância 

estreitamente vinculada ao mais intangível dos direitos humanos: o direito à vida, 

compreendido como um direito de sobrevivência em face das ameaças que pesam sobre o 

Planeta, pelas degradações múltiplas do meio onde estão os seres vivos. Essa substância, 

entretanto, é um conjunto completo, cujos elementos são interdependentes. Daí, uma 

regressão local, mesmo que limitada, pode ensejar outros efeitos, noutros setores do 

ambiente. Tocar numa das pedras do edifício pode levar ao seu desabamento. É por isso que 

os juízes que terão o trabalho de mensurar até onde se poderá regredir sem que isso implique 

condenar o edifício, deverão ir além da jurisprudência antiga, relativa à intangibilidade dos 

direitos tradicionais, imaginando uma nova escala de valores, para melhor garantir a 

sobrevivência do frágil equilíbrio homem-natureza, considerando a globalização do ambiente" 

(Michel Prieur, in "o Princípio da Proibição do Retrocesso Ambiental" - Ed. Do Senado Federal - 

2011, pags. 19/20 e 48). "Também os juízes devem ter em mente que os instrumentos do 

Direito Ambiental não corroem, nem ameaçam a vitalidade produtiva do Brasil e a velocidade 

de sua inclusão entre as grandes economias do Planeta; tampouco pesam na capacidade 

financeira do Estado ou se apresentam como contrabando legislativo, devaneio imotivado de 

um legislador desavisado ou irresponsável. Ao contrário, se inserem no âmbito da função 

social e da função ecológica da propriedade, previstas na Constituição de 1988 (arts. 5º XXIII, e 

186, II, respectivamente). Conseqüentemente, reduzir, inviabilizar ou revogar leis, dispositivos 

legais e políticas de implementação de proteção da natureza nada mais significa, na esteira da 

violação ao princípio da proibição do retrocesso ambiental, que conceder colossal incentivo 

econômico a quem não podia explorar (e desmatar) partes de sua propriedade e, em seguida, 

com a regressão, passar a podê-lo. Tudo às custas do esvaziamento da densificação do mínimo 

ecológico constitucional. Retroceder agora, quando mal acordamos do pesadelo da destruição 



ensandecida dos processos ecológicos essenciais nos últimos 500 anos, haverá de ser visto, por 

juízes, como privatização de inestimável externalidade positiva (= os serviços ecológicos do 

patrimônio natural intergeracional), que se agrega à também incalculável externalidade 

negativa (= a destruição de biomas inteiros), que acaba socializada com toda a coletividade e 

seus descendentes" (Herman Benjamin, in "o Princípio da Proibição do Retrocesso Ambiental" 

- Ed. Do Senado Federal - 2011, pags. 70/72). XVII - Apelação parcialmente provida. Sentença 

reformada, em parte, para julgar parcialmente procedentes os pedidos e declarar: (a) a 

nulidade da Licença Prévia nº 342/2010, outorgada pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 

e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, em favor da UHE Belo Monte, devendo a 

referida autarquia se abster de emitir nova licença enquanto não integralmente sanadas as 

irregularidades apontadas; (b) a invalidade da Declaração de Reserva de Disponibilidade 

Hídrica - DRDH, a que se reporta a Resolução/ANA n.º 740/2009, devendo a emissão de outra 

declaração ser precedida de análise, pela Agência Nacional de Águas - ANA, da nova situação 

surgida com a alteração do hidrograma apresentado no EIA/RIMA; e (c) a inviabilidade 

ambiental do projeto UHE Belo Monte e do Hidrograma proposto pelo órgão licenciador do 

Trecho da Vazão Reduzida - TVR, no contexto aqui exposto. XVIII - Diante do estágio atual em 

que se encontram as obras do empreendimento hidrelétrico descrito nos autos e com vistas na 

eficácia plena do julgado, em face do seu caráter mandamental-inibitório, determina-se, nos 

termos do art. 11 da Lei nº 7.347 /85 e do art. 461 , § 5º , do CPC , que sejam sanadas as 

irregularidades aqui apontadas, no prazo de 90 (noventa) dias, devendo as promovidas, no raio 

de suas respectivas competências institucionais, iniciar as medidas necessárias ao efetivo 

cumprimento desta ordem mandamental, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da intimação 

deste julgado, sob pena de multa pecuniária, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), 

por dia de atraso ( CPC , art. 461 , § 5º ), que deverá ser revertida ao fundo a que alude o art. 

13 da Lei nº. 7.347 /85, sem prejuízo das sanções criminais, cabíveis na espécie ( CPC , art. 14 , 

inciso V e respectivo parágrafo único) e imediata suspensão das aludidas obras da UHE Belo 

Monte....  
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